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DIREITO ADMINISTRATIVO
⚠

VOLUME DE QUESTÕES

▂▃▄▅▆▇█

ALTO

1. AGENTES PÚBLICOS

1.1. Disposições Gerais

ATENÇÃO: ESTE TEMA É MUITO 
EXIGIDO NOS CONCURSOS!

SÚMULAS

 STF  Súm. 22. O estágio probatório não protege o funcionário contra a extinção 
do cargo.
 STF  Súm. 36. Servidor vitalício está sujeito a aposentadoria compulsória, em 
razão da idade.
 STF  Súm. 39. À falta de lei, funcionário em disponibilidade não pode exigir, judi-
cialmente, o seu aproveitamento, que fica subordinado ao critério de conveniência 
da Administração.
 STF  Súm. 46. Desmembramento de serventia de justiça não viola o princípio de 
vitaliciedade do serventuário.
 STF  Súm. 47. Reitor de universidade não é livremente demissível pelo Presidente 
da República durante o prazo de sua investidura.
 STJ  Súm. 137. Compete à justiça comum estadual processar e julgar ação de servidor 
público municipal, pleiteando direitos relativos ao vínculo estatutário.
 STJ  Súm. 173. Compete à Justiça Federal processar e julgar o pedido de reintegração 
em cargo público federal, ainda que o servidor tenha sido dispensado antes da 
instituição do Regime Jurídico Único.
 STJ  Súm. 346. É vedada aos militares temporários, para aquisição de estabilidade, 
a contagem em dobro de férias e licenças não gozadas.

REPERCUSSÃO & REPETITIVOS

 STF  Rep. Geral 1081. As hipóteses excepcionais autorizadoras de acumulação de 
cargos públicos previstas na Constituição Federal sujeitam-se, unicamente, a exis-
tência de compatibilidade de horários, verificada no caso concreto, ainda que haja 
norma infraconstitucional que limite a jornada semanal. ARE 1246685, 20.3.2020.
 STF  Rep. Geral 1021. Nos termos do artigo 5º, VIII, da Constituição Federal é pos-
sível à Administração Pública, inclusive durante o estágio probatório, estabelecer 
critérios alternativos para o regular exercício dos deveres funcionais inerentes aos 
cargos públicos, em face de servidores que invocam escusa de consciência por 
motivos de crença religiosa, desde que presentes a razoabilidade da alteração, não 

se caracterize o desvirtuamento do exercício de suas funções e não acarrete ônus 
desproporcional à Administração Pública, que deverá decidir de maneira fundamen-
tada. ARE 1099099, 26.11.2020.
 STF  Rep. Geral 697. É inconstitucional o aproveitamento de servidor, aprovado 
em concurso público a exigir formação de nível médio, em cargo que pressuponha 
escolaridade superior. RE 740008, 19.12.2020.
 STF  Rep. Geral 1150. O servidor público aposentado pelo Regime Geral de Previ-
dência Social, com previsão de vacância do cargo em lei local, não tem direito a ser 
reintegrado ao mesmo cargo no qual se aposentou ou nele manter-se, por violação 
à regra do concurso público e à impossibilidade de acumulação de proventos e 
remuneração não acumuláveis em atividade. RE 1302501, 18.6.2021.
 STF  Rep. Geral 1182. À luz do art. 227 da CF, que confere proteção integral da criança 
com absoluta prioridade e do princípio da paternidade responsável, a licença mater-
nidade, prevista no art. 7º, XVIII, da CF e regulamentada pelo art. 207 da Lei 8.112/90, 
estende-se ao pai genitor monoparental. RE 1348854, 12.5.2022.
 STJ  Repetitivo 1075. É ilegal o ato de não concessão de progressão funcional 
de servidor público, quando atendidos todos os requisitos legais, a despeito de 
superados os limites orçamentários previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, 
referentes a gastos com pessoal de ente público, tendo em vista que a progressão 
é direito subjetivo do servidor público, decorrente de determinação legal, estando 
compreendida na exceção prevista no inciso I do parágrafo único do art. 22 da Lei 
Complementar 101/2000. REsp 1.878.849, 1ª S, 24.2.2022.

JURISPRUDÊNCIA EM TESES

 STJ  JurisTese 15-8. O provimento originário de cargos públicos deve se dar na 
classe e padrão iniciais da carreira, conforme a legislação vigente na data da 
nomeação do servidor.
 STJ  JurisTese 76-2. É vedado o cômputo do tempo do curso de formação para efeito 
de promoção do servidor público, sendo, contudo, considerado tal período para fins 
de progressão na carreira.
 STJ  JurisTese 76-3. O tempo de serviço prestado às empresas públicas e sociedades 
de economia mista somente pode ser computado para efeitos de aposentadoria e 
disponibilidade.
 STJ  JurisTese 76-4. O direito de transferência “ex officio” entre instituições de ensino 
congêneres conferido a servidor público federal da administração direta se estende 
aos empregados públicos integrantes da administração indireta.
 STJ  JurisTese 76-5. Os efeitos da sentença trabalhista têm por limite temporal a 
Lei n. 8.112/90, que promoveu a transposição do regime celetista para o estatutário, 
inexistindo violação à coisa julgada, ao direito adquirido ou ao princípio da irredu-
tibilidade de vencimentos.
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54 LEONARDO GARCIA • ROBERVAL ROCHA

 STJ  JurisTese 76-8. A abertura de concurso de remoção pela administração revela 
que a existência de vaga a ser preenchida pelo servidor aprovado é de interesse 
público.
 STJ  JurisTese 76-9. A investidura originária não se enquadra no conceito de 
deslocamento para fins da concessão da licença para acompanhar cônjuge com 
exercício provisório.

INFORMATIVOS

 STJ  Servidor público. Transferência. Interesse da Administração. Remoção de 
companheiro(a) servidor(a) público(a). Ato vinculado. Havendo remoção de um dos 
companheiros por interesse da Administração Pública, o(a) outro(a) possui direito 
líquido e certo de obter a remoção independentemente de vaga no local de destino 
e mesmo que trabalhem em locais distintos à época da remoção de ofício. RMS 
66.823, 2ª T, 5.10.2021. Inf 712.
 STJ  Servidor público. Professor universitário. Remoção entre universidades 
federais distintas. Quadro único. Motivo de saúde em pessoa da família. Filho 
menor e dependente. Possibilidade. Art. 36, par. único, III, b, da Lei 8.112/90. Para 
aplicação do instituto da remoção – art. 36 da Lei 8.112/90 –, o cargo de professor 
universitário federal deve ser interpretado como pertencente a um quadro único, 
vinculado ao Ministério da Educação. REsp 1937055, 1ª T, 3.11.2021. Inf 716.

QUESTÕES DISCURSIVAS

1. (Vunesp/PC/SP/Delegado/2014) Servidor público submetido 
ao regime jurídico instituído pela Lei de n. 8.112/1990, que pede 
exoneração para tomar posse em cargo policial civil de provimento 
efetivo de determinado Estado da Federação, e que durante estágio 
probatório não preenche os requisitos mínimos exigidos para a 
confirmação na carreira, pode ser reconduzido ao cargo anterior? 
Explique e justifique.

2. (Vunesp/PC/SP/Delegado/2014) Servidor público do Estado 
de São Paulo que pede exoneração para tomar posse em cargo 
policial civil de provimento efetivo, no mesmo Estado, e que 
durante estágio probatório não preenche os requisitos mínimos 
exigidos para a confirmação na carreira, pode ser reconduzido ao 
cargo anterior? Explique e justifique.

3. (MSConcursos/PC/MS/Delegado/2013) Analise as duas 
asserções abaixo, classificando cada uma em “verídica” ou “in-
verídica”. Fundamente sua opção. (i) Um delegado de polícia 
devidamente nomeado que não tomar posse ou que tomar posse 
e não entrar em exercício no prazo estabelecido será demitido. (ii) 
Já em exercício e durante o período de estágio probatório poderá 
exercer quaisquer cargos de provimento em comissão ou função de 
direção, chefia ou assessoramento em qualquer órgão ou entidade.

QUESTÕES OBJETIVAS

1. (UFPR/PC/PR/Delegado/2021) A Constituição da Repú-
blica de 1988 veicula uma série de direitos aplicáveis aos agentes 
públicos. Sobre o assunto, considere as seguintes afirmativas:
I. A estabilidade especial prevista no Ato das Disposições Cons-

titucionais Transitórias (art. 19) não se estende aos emprega-
dos das fundações públicas de direito privado, aplicando-se 
tão somente aos servidores das pessoas jurídicas de direito 
público.

II. Compete a cada ente federativo estipular, por meio de lei em 
sentido estrito, o regime jurídico de seus servidores, esco-
lhendo entre o regime estatutário ou o regime celetista, sendo 
que a Constituição Federal não excluiu a possibilidade de ser 
adotado o regime de emprego público.

III. É viável a previsão, em lei, de que cargo público de provimen-
to efetivo integrante da estrutura da Administração direta seja 
privativo de brasileiro nato.

IV. O servidor público no desempenho de mandato eletivo de 
prefeito ou vereador, havendo compatibilidade de horários, 
perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem 
prejuízo da remuneração do cargo eletivo.

Assinale a alternativa correta.
a) Somente a afirmativa II é verdadeira.
b) Somente as afirmativas I e II são verdadeiras.
c) Somente as afirmativas III e IV são verdadeiras.
d) Somente as afirmativas I, III e IV são verdadeiras.
e) As afirmativas I, II, III e IV são verdadeiras.

2. (UFPR/PC/PR/Delegado/2021) O direito de greve dos servi-
dores públicos vem recebendo novos contornos na jurisprudência 
das Cortes Superiores. Sobre o tema, considere as seguintes afir-
mativas:
I. Conquanto seja proscrito o direito de greve dos servidores 

militares, é lícito o seu exercício por parte de policiais civis.
II. É ilícita a realização de greve por parte dos servidores perten-

centes às carreiras da polícia penal.
III. A Administração Pública deve proceder ao desconto dos dias 

de paralisação decorrentes do exercício do direito de greve 
pelos servidores públicos, exceto se ficar demonstrado que a 
greve foi provocada por conduta ilícita do Poder Público.

IV. A Justiça do Trabalho é competente para julgar a abusividade 
de greve de servidores públicos celetistas da Administração 
Pública direta, bem como de autarquias e fundações públicas.

Assinale a alternativa correta.
a) Somente a afirmativa I é verdadeira.
b) Somente as afirmativas I e IV são verdadeiras.
c) Somente as afirmativas II e III são verdadeiras.
d) Somente as afirmativas II, III e IV são verdadeiras.
e) As afirmativas I, II, III e IV são verdadeiras.

3. (Fapec/PC/MS/Delegado/2021) Sobre o direito de greve dos 
servidores públicos, assinale a alternativa correta.
a) Segundo o STF, a vedação a esse direito se restringe aos mili-

tares e aos Policiais Civis.
b) O STF entende que o exercício do direito de greve por parte 

dos servidores públicos é norma constitucional de eficácia 
contida. No entanto, ante a omissão do legislador, o Tribunal 
entende que há omissão inconstitucional, aplicando-se, até o 
advento de tal lei, a Lei nº 7.783/89.

c) A Justiça do Trabalho é a justiça competente para apreciar a 
abusividade da greve promovida por servidores públicos cele-
tistas.

d) Se a greve é exercida de forma lícita, o servidor tem direito à 
remuneração referente ao mencionado período.

e) O STJ entende que se o servidor exerce o direito de greve de 
forma lícita, em obediência ao ordenamento, embora não te-
nha direito à remuneração pelos dias parados ante a não pres-
tação dos serviços, o corte da remuneração não pode ocorrer 
durante o exercício desse direito, sob pena de se considerar 
coerção indevida do poder público.

4. (Acesso/PC/ES/Delegado/2019) Leia as afirmativas a seguir, 
à luz da Constituição da República Federativa do Brasil e da le-
gislação infraconstitucional aplicável, no que se refere à temática 
do exercício do cargo de servidor no âmbito da Administração 
Pública.
I. Extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, o servidor 

estável ocupante deste cargo ficará em disponibilidade, sendo 
sustada a remuneração que percebia, restituindo-se a remune-
ração na hipótese de reaproveitamento do servidor em outro 
cargo.
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II. A contratação temporária feita por ente da Administração é 
matéria que depende de estipulação legal e está condicionada 
à necessidade e ao interesse público.

III. Servidor estável que passou a ocupar o cargo de outro servidor 
demitido e que voltou ao mesmo cargo por força de decisão 
judicial reintegratória, se estável, deverá ser reconduzido ao 
cargo de origem ou posto em disponibilidade.

IV. A avaliação periódica é uma das formas pelas quais o servidor 
pode perder o cargo, em conformidade com lei complemen-
tar, sendo assegurado, no procedimento de avaliação, o direito 
a ampla defesa.

V. Servidor da administração direta, autárquica ou fundacional 
que for investido no cargo de Prefeito poderá optar pela sua 
remuneração.

Marque a alternativa correta:
a) Todas as afirmativas estão corretas, à exceção da IV.
b) Todas as afirmativas estão corretas, à exceção da III.
c) Todas as afirmativas estão corretas, à exceção da I.
d) Todas as afirmativas estão corretas, à exceção da II.
e) Todas as afirmativas estão corretas, à exceção da V.

5. (Acesso/PC/ES/Delegado/2019) Com relação aos agentes 
públicos em geral e seu regime jurídico, leia as afirmativas a seguir.
I. Senadores da República não são agentes públicos, mas carac-

terizam-se como agentes políticos.
II. Agentes públicos podem estar submetidos ao regime jurídico 

estatutário ou ao regime jurídico celetista.
III. A atuação como jurado é caracterizada pela ação do particular 

que colabora com o poder público.
IV. O servidor público só pode ser demitido após a instauração 

de processo administrativo disciplinar, diferentemente do 
empregado público, para o qual não se aplica a regra celetista 
de demissão sem justa causa.

V. Empregado público, por definição, é todo agente público que 
trabalha em uma Empresa Estatal.

Estão corretas apenas as afirmativas:
a) II, IV e V.
b) III, IV e V.
c) I, II e III.
d) I, III, V.
e) II, III e IV.

6. (UEG/PC/GO/Delegado/2018) Para efeito de responsabiliza-
ção do servidor público, tem-se o seguinte:
a) considera-se servidor público, para fins criminais, quem, 

embora transitoriamente ou sem remuneração, exerce cargo, 
emprego ou função pública.

b) em caso de dano causado pelo servidor ao Estado, a apuração 
de responsabilidade ocorrerá exclusivamente pelo Poder Judi-
ciário.

c) segundo a jurisprudência sumulada do Supremo Tribunal 
Federal, a ausência de acompanhamento por advogado no 
processo administrativo disciplinar é motivo de nulidade.

d) a responsabilidade penal do servidor pode ser apurada tanto 
pela própria Administração Pública quanto pelo Poder Judi-
ciário.

e) a decisão criminal que declara a existência do fato ou seu 
autor não vincula a decisão na órbita administrativa.

7. (UESPI/PC/PI/Delegado/2018) Em relação ao provimento 
do cargo público, marque a alternativa correta.
a) A exoneração de cargo efetivo somente poderá ser feito a pe-

dido do servidor.

b) A nomeação é a reinvestidura do servidor estável no cargo 
anteriormente ocupado, ou no cargo resultante de sua trans-
formação, quando invalidada a sua demissão por decisão 
administrativa ou judicial, com ressarcimento de todas as 
vantagens.

c) A recondução é o retorno do servidor estável ao cargo ante-
riormente ocupado e pode decorrer de inabilitação em estágio 
probatório relativo a outro cargo.

d) O retorno à atividade de servidor em disponibilidade far-se-á 
mediante aproveitamento obrigatório em cargo de atribuições 
e vencimentos incompatíveis com o anteriormente ocupado.

e) A nomeação é forma de provimento derivado em cargo públi-
co.

8. (Fumarc/PC/MG/Delegado/2018) Sobre as hipóteses de 
perda do cargo do servidor estável previstas no artigo 41, § 1º da 
CR/88, a incorreta:
a) Excesso de despesa com pessoal
b) Procedimento de avaliação periódica de desempenho, na for-

ma de lei complementar, assegurada ampla defesa.
c) Processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla 

defesa.
d) Sentença judicial transitada em julgado.

9. (Funcab/PC/PA/Delegado/2016) llaney sempre foi prodígio 
em seus estudos, tendo ingressado no ensino médio aos doze anos, 
e concluído aos quinze anos. Com a mesma idade ele ingressou na 
universidade. Muito estudioso, o rapaz decidiu prestar concurso 
público para o cargo de auxiliar de atendente, na prefeitura de sua 
cidade. O cargo exigia o nível médio, bem como a idade mínima 
de dezoito anos, conforme a lei que instituía o cargo e o edital 
do concurso, llaney foi aprovado em primeiro lugar, todavia, na 
data da posse, o rapaz contava com dezessete anos e onze meses 
de idade. Considere que o candidato fora emancipado volunta-
riamente por seus pais quando possuía dezessete anos completos. 
Com base no posicionamento dos tribunais superiores, assinale a 
opção correta:
a) Ilaney não poderá tomar posse, já que não possuía a idade 

mínima prevista no edital e na lei.
b) Ilaney poderá tomar posse, devendo ocorrer uma mudança 

na lei, condição única que permitirá o exercício da função, 
devendo a lei retroagir para beneficiá-lo.

c) Ilaney não poderá tomar posse devendo ocorrer uma mudan-
ça no edital, por ato administrativo, o que permitiria a posse 
do candidato.

d) Ilaney poderá tomar posse, já que tal distinção etária é desar-
razoada, uma vez que não há complexidade na execução das 
atividades do cargo que justifique tal distinção.

e) Ilaney não poderá tomar posse, salvo se ocorrer uma mudança 
legislativa, bem como no edital, o que permitiria a posse do 
candidato.

10. (Funiversa/PC/DF/Delegado/2015) Acerca da Lei n. 
8.112/1990 e da sua interpretação judicial, assinale a alternativa 
correta:
a) de acordo com o Supremo Tribunal Federal (STF), se um 

candidato tomar posse em cargo público, ancorado em uma 
medida liminar, transitando-se em julgado a sentença que 
reformou a liminar, a anulação do ato de nomeação não será 
mais possível devido à teoria do fato consumado.

b) uma pessoa com mais de setenta anos de idade não pode ser 
investida em cargo público efetivo ou em comissão.

c) a remoção de servidor público federal, a pedido, por mo-
tivo de saúde de dependente, é ato administrativo vincula-
do, não sendo possível negar-lhe o pedido, por motivos de 
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conveniência e oportunidade, caso estejam preenchidos todos 
os requisitos legais.

d) a reintegração é a reinvestidura do servidor público, ainda que 
não estável, no cargo anteriormente ocupado, ou no cargo 
resultante de sua transformação, quando invalidada a sua 
demissão por decisão administrativa ou judicial, com ressarci-
mento de todas as vantagens.

e) a licença para tratar de assuntos particulares admite uma úni-
ca prorrogação.

11. (Vunesp/PC/CE/Delegado/2015) Considerando o regi-
me jurídico dos servidores públicos civis, a que alude a Lei n. 
8.112/1990, assinale a alternativa correta:
a) a reintegração é a reinvestidura do servidor estável no cargo 

anteriormente ocupado, ou no cargo resultante de sua trans-
formação, quando invalidada a sua demissão por decisão 
administrativa ou judicial, com ressarcimento de todas as 
vantagens.

b) o servidor que deva ter exercício em outro município em 
razão de ter sido removido, redistribuído, requisitado, cedido 
ou posto em exercício provisório terá, no mínimo, 15 e, no 
máximo, 30 dias de prazo, contados da publicação do ato, 
para a retomada do efetivo desempenho das atribuições do 
cargo, incluído nesse prazo o tempo necessário para o deslo-
camento à nova sede.

c) é possível a remoção para acompanhar pai ou filho também 
servidor público civil ou militar, de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
que foi deslocado no interesse da Administração.

d) é de 30 dias o prazo para o servidor empossado em cargo 
público entrar em exercício, contados da data da posse.

e) o servidor em débito com o erário, que for demitido, exonera-
do ou que tiver sua aposentadoria ou disponibilidade cassada, 
terá o prazo de 90 dias para quitar o débito.

12. (Acafe/PC/SC/Delegado/2014) No que concerne a Admi-
nistração Pública, sobre servidores públicos, é correto afirmar, 
exceto:
a) invalidada por sentença judicial a demissão do servidor es-

tável, será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se 
estável, reconduzido ao cargo de origem, sem direito a inde-
nização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibili-
dade com remuneração proporcional ao tempo de serviço.

b) como condição para a aquisição da estabilidade é obrigatória 
a avaliação especial de desempenho por comissão instituída 
para essa finalidade.

c) extinto o cargo, o servidor estável ficará em disponibilidade, 
com remuneração integral, até seu aproveitamento.

d) o servidor público estável só perderá o cargo em virtude de 
sentença judicial transitada em julgado, mediante processo 
administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa ou 
mediante procedimento de avaliação periódica de desempe-
nho, na forma de lei complementar, assegurada ampla defesa.

e) são estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores 
nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de 
concurso público.

13. (UESPI/PC/PI/Delegado/2014) São direitos constitucio-
nais daqueles que exercem cargo público, exceto:
a) direito à livre associação sindical.
b) direito à greve, nos termos e nos limites definidos por lei 

específica.
c) irredutibilidade dos vencimentos.
d) ser convocado, se aprovado em concurso público, durante o 

prazo previsto no edital de convocação.

e) poder acumular o cargo público técnico com o de professor, 
se houver compatibilidade de horários.

14. (Acafe/PC/SC/Delegado/2014) Marque com V as afirma-
ções verdadeiras e com F as falsas.
I. servidores públicos são agentes que firmam relação de traba-

lho diretamente com o Estado ou com as entidades adminis-
trativas por ele instituídas, prestando serviços em proveito dos 
interesses públicos e recebendo remuneração correspondente.

II. os jurados e os membros das mesas apuradoras de votos, à 
época das eleições, podem ser denominados apropriadamente 
de particulares em colaboração com a Administração.

III. agentes políticos são os ocupantes dos cargos que compõem o 
arcabouço constitucional do Estado.

IV. a polícia civil subordina-se ao Governador do Estado, caben-
do-lhe a guarda e a fiscalização do trânsito urbano.

V. agente público é todo indivíduo ligado ao Estado por algum 
tipo de vínculo, e sua atuação nessa qualidade representa a 
manifestação da vontade estatal.

A sequência correta, de cima para baixo, é:
a) F, V, F, V, F.
b) F, F, V, F, F.
c) V, V, F, V, F.
d) V, F, V, F, V.
e) V, V, V, F, V.

15. (Acafe/PC/SC/Delegado/2014) Segundo os preceitos cons-
titucionais vigentes é correto afirmar, exceto:
a) o servidor público estável tem direito adquirido à imutabili-

dade do cargo, não podendo o Estado suprimi-lo, transformá-
-lo ou extingui-lo, sem o conhecimento do seu titular.

b) invalidada por sentença judicial a demissão do servidor es-
tável, será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se 
estável, reconduzido ao cargo de origem, sem direito a inde-
nização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibili-
dade com remuneração proporcional ao tempo de serviço.

c) os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasi-
leiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim 
como aos estrangeiros, na forma da lei.

d) pode o Estado, por lei, estabelecer requisitos diferenciados de 
admissão a cargo público quando sua natureza assim o exigir.

e) o servidor público da administração direta, autárquica ou 
fundacional ficará afastado de seu cargo, emprego ou função 
quando investido em mandato eletivo federal, estadual ou 
distrital.

16. (MSConcursos/PC/PA/Delegado/2012) Analise as asserti-
vas, a seguir, relacionadas a agentes públicos e, em seguida, aponte 
a alternativa correta.
I. Os mesários e integrantes de juntas apuradoras, enquanto 

desempenham tais funções, estão na condição de agentes pú-
blicos e, quanto à classificação tradicional, são considerados 
como agentes políticos.

II. As funções de confiança só poderão ser exercidas por servido-
res ocupantes de cargo efetivo.

III. Nos termos da Constituição Federal, os servidores nomeados 
para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso 
público, após 03 (três) anos de efetivo exercício, adquirirão a 
prerrogativa da vitaliciedade.

IV. Todos os agentes públicos sujeitam-se ao regime jurídico 
estabelecido nos diplomas legais específicos denominados de 
estatutos.

V. Segundo José dos Santos Carvalho Filho, o desvio de poder 
ocorre quando o agente público pratica o ato, não voltado 
para o interesse público, mas sim para o interesse privado.
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a) Somente as assertivas II e III estão corretas.
b) Somente as assertivas II e V estão corretas.
c) Somente as assertivas I, II e V estão corretas.
d) Somente as assertivas I, III e IV estão corretas.
e) Somente as assertivas II, IV e V estão corretas.

17. (Cespe/PC/BA/Delegado/2013) Considere que um servidor 
público federal estável, submetido a estágio probatório para ocu-
par outro cargo público após aprovação em concurso público, de-
sista de exercer a nova função. Nessa situação, o referido servidor 
terá o direito de ser reconduzido ao cargo ocupado anteriormente 
no serviço público.

18. (Funcab/PC/ES/Delegado/2013) Quanto aos cargos pú-
blicos, leia as afirmativas a seguir e assinale a alternativa correta.
I. é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, ex-

ceto, quando houver compatibilidade de horários, a de dois 
cargos de professor, a de um cargo de professor com outro 
técnico ou científico, a de dois cargos ou empregos privativos 
de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas.

II. extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor 
estável ficará em disponibilidade, com remuneração integral, 
até seu adequado aproveitamento em outro cargo.

III. a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e 
abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades 
de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controla-
das, direta ou indiretamente, pelo poder público.

IV. invalidada por sentença judicial a demissão do servidor es-
tável, será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, 
se estável, reconduzido ao cargo de origem, com direito à 
indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em dispo-
nibilidade com remuneração integral.

Estão corretas apenas as afirmativas:
a) I e II.
b) I e III.
c) II e IV.
d) I, II e IV.
e) II, III e IV.

19. (Funcab/PC/ES/Delegado/2013) Manoel ingressou na Ad-
ministração Pública Direta por meio de contrato celetista e tem-
porário no ano de 2005. Ao término do contrato, três anos após, 
foi enquadrado em cargo de provimento efetivo por meio de 
decreto do Governador. Assim, pode-se afirmar:
a) ele pode ser exonerado do cargo de provimento efetivo “ad 

nutum”, em face do poder de autotutela da Administração 
Pública que lhe confere prerrogativa para anular seus próprios 
atos, quando eivados de vícios que os tornem ilegais.

b) o provimento foi válido, uma vez que Manoel ingressou de 
forma lícita, não havendo, portanto, vício.

c) para o rompimento do vínculo estatutário, faz-se necessária a 
instauração de procedimento administrativo.

d) como o ato nulo não se convalida, para a invalidação do ato é 
dispensável a Manoel o contraditório e a ampla defesa.

e) Manoel pode ser demitido sumariamente, inclusive sem pro-
cesso administrativo.

20. (Funcab/PC/RJ/Delegado/2012) Identificado servidor 
público ocupante de cargo efetivo em desvio de função, em-
bora recebendo a remuneração do cargo no qual se encontra 
formalmente investido, indique a providência a ser adotada pela 

Administração Pública, considerando a atual jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal:
a) deve o servidor retornar às funções inerentes ao cargo no qual 

se encontra formalmente investido, sem receber quaisquer 
eventuais diferenças remuneratórias referentes ao cargo “ocu-
pado de fato”.

b) deve o servidor permanecer no exercício das funções que 
vinha exercendo, mas continuando a receber o valor da remu-
neração referente ao cargo no qual se encontra formalmente 
investido.

c) deve cessar imediatamente o desvio, e o servidor deve respon-
der a processo disciplinar por abandono do cargo no qual foi 
formalmente investido.

d) deve o servidor permanecer no exercício das funções que 
vinha exercendo, passando também a receber o valor da re-
muneração referente ao cargo “ocupado de fato”.

e) deve o servidor retornar às funções inerentes ao cargo no qual 
se encontra formalmente investido, mas recebendo quaisquer 
eventuais diferenças remuneratórias referentes ao cargo “ocu-
pado de fato”.

21. (FGV/PC/MA/Delegado/2012) Acerca do direito de greve 
dos servidores públicos, analise as afirmativas a seguir.
I. caso o servidor público venha a aderir à greve, é facultado a 

Administração efetuar o desconto na remuneracão pelos dias 
não trabalhados.

II. embora o Supremo Tribunal Federal tenha concretizado o 
direito de greve do servidor público, acabou por fixar enten-
dimento que os policiais civis não têm direito de fazer greve.

III. a participação de servidor público em estágio probatório em 
movimento grevista, acarreta a sua exoneração, visto que o 
mesmo não detém estabilidade.

Assinale:
a) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas.
b) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas.
c) se somente as afirmativas I, II e III estiverem corretas.
d) se somente a afirmativa III estiver correta.
e) se somente a afirmativa II estiver correta.

22. (Funcab/PC/RJ/Delegado/2012) No que diz respeito à 
aquisição da estabilidade do servidor público, assinale a alterna-
tiva correta:
a) é exigido o requisito temporal de dois anos de efetivo exercí-

cio.
b) pode ser estendida aos titulares de cargo em comissão de livre 

nomeação e exoneração.
c) guarda correlação com o cargo e não com o serviço público.
d) a avaliação negativa, pela Administração, do desempenho 

do servidor, pode excluí-lo do serviço público sem o ato de 
exoneração.

e) o servidor que não satisfizer as condições do estágio probató-
rio deverá ser exonerado, observadas as formalidades legais.

23. (Fumarc/PC/MG/Delegado/2011) No tocante aos agentes 
públicos, é incorreto afirmar que:
a) para ser agente público, é mister o vínculo com o Estado, 

mesmo que não efetivo, mas perene, mediante contrato bila-
teral e remuneração.

b) os agentes de fato podem ser necessários ou putativos.
c) os agentes putativos desempenham atividade administrativa, 

mas não têm investidura no cargo.
d) os agentes necessários apenas se assemelham, mas não são 

agentes de direito.
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1.2. Cargo em Comissão/ Função de Confiança

SÚMULAS

 STF  Súm. Vinculante 13. A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante 
ou de servidor da mesma pessoa jurídica, investido em cargo de direção, chefia ou 
assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança, ou, ainda, 
de função gratificada na Administração Pública direta e indireta, em qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios, compreendido 
o ajuste mediante designações recíprocas, viola a Constituição Federal.
 STF  Súm. 8. Diretor de sociedade de economia mista pode ser destituído no curso 
do mandato.
 STF  Súm. 25. A nomeação a termo não impede a livre demissão, pelo Presidente 
da República, de ocupante de cargo dirigente de autarquia.
 STJ  Súm. 218. Compete à justiça dos estados processar e julgar ação de servidor 
estadual decorrente de direitos e vantagens estatutárias no exercício de cargo em 
comissão.

REPERCUSSÃO & REPETITIVOS

 STF  Rep. Geral 670. I. No julgamento de ação direta de inconstitucionalidade 
proposta para questionar a validade de leis que criam cargos em comissão, ao fun-
damento de que não se destinam a funções de direção, chefia e assessoramento, o 
Tribunal deve analisar as atribuições previstas para os cargos; II. Na fundamentação 
do julgamento, o Tribunal não está obrigado se pronunciar sobre a constitucionali-
dade de cada cargo criado, individualmente. RE 719870, 13.10.2020.

INFORMATIVOS

 STF  Tribunal de Contas estadual: requisitos constitucionais para a criação de 
cargos em comissão. É inconstitucional a criação de cargos em comissão sem a 
devida observância dos requisitos indispensáveis fixados pelo STF no julgamento 
do RE 1041210 (Tema 1010 RG). ADI 6655, 6.5.2022. Pleno. Inf 1053.

QUESTÕES OBJETIVAS

24. (FGV/PC/AM/Delegado/2022) Determinado legitimado 
deflagrou o controle concentrado de constitucionalidade da lei es-
tadual WW perante o Supremo Tribunal Federal. Argumentava-se 
com a inconstitucionalidade dessa lei, que dispunha sobre os car-
gos em comissão no âmbito do Estado, com os argumentos de que
I. os cargos em comissão não podem ser utilizados para satis-

fazer necessidades temporárias da Administração Pública, 
decorrentes da vacância de cargos de provimento efetivo;

II. os cargos em comissão não se prestam ao desempenho de 
atividades puramente técnicas, situadas na base da pirâmide 
hierárquica;

III. o número de cargos comissionados deve guardar proporcio-
nalidade com a necessidade que eles visam suprir e com o 
número de servidores ocupantes de cargos efetivos no ente 
federativo;

IV. no mínimo 50% do quantitativo de cargos em comissão, por 
imposição constitucional, devem ser destinados aos servidores 
ocupantes de cargos de provimento efetivo.

À luz da sistemática constitucional, estão corretos os argumentos
a) I, II, III e IV.
b) II e III, apenas.
c) I e IV, apenas.
d) II, III e IV, apenas.
e) I, II e III, apenas.

25. (Fumarc/PC/MG/Delegado/2021) A Constituição Federal 
prevê algumas exceções ao princípio do concurso público, entre as 
quais se destaca a nomeação para os cargos em comissão referidos 

no inciso II do artigo 37 da Constituição Federal. Considerando 
a situação hipotética de um determinado Prefeito Municipal ter 
nomeado a sobrinha da sua esposa, médica especialista em saúde 
da família, para o cargo de Secretária Municipal de Saúde, à vista 
da interpretação majoritária do STF sobre o enunciado de Súmula 
Vinculante nº 13, é correto afirmar:
a) O ato configura prática de nepotismo.
b) O ato é válido, porque o nepotismo se configura quando en-

tre a pessoa nomeada e a autoridade pública nomeante existe 
vínculo de parentesco até o segundo grau.

c) O ato não configura nepotismo, ante a inexistência de vínculo 
de parentesco por consanguinidade.

d) Por se tratar de cargo de natureza política e de profissional 
qualificado para o desempenho da função, a nomeação, em 
tese, é válida.

1.3. Concurso Público

SÚMULAS

 STF  Súm. Vinculante 43. É inconstitucional toda modalidade de provimento que pro-
picie ao servidor investir-se, sem prévia aprovação em concurso público destinado ao 
seu provimento, em cargo que não integra a carreira na qual anteriormente investido.
 STF  Súm. Vinculante 44. Só por lei se pode sujeitar a exame psicotécnico a habi-
litação de candidato a cargo público.
 STF  Súm. 15. Dentro do prazo de validade do concurso, o candidato aprovado tem o 
direito a nomeação, quando o cargo for preenchido sem observância da classificação.
 STF  Súm. 16. Funcionário nomeado por concurso tem direito a posse.
 STF  Súm. 17. A nomeação de funcionário sem concurso pode ser desfeita antes 
da posse.
 STF  Súm. 683. O limite de idade para a inscrição em concurso público só se legitima 
em face do art. 7º, XXX, da Constituição, quando possa ser justificado pela natureza 
das atribuições do cargo a ser preenchido.
 STF  Súm. 684. É inconstitucional o veto não motivado à participação de candidato 
a concurso público.
 STJ  Súm. 266. O diploma ou habilitação legal para o exercício do cargo deve ser 
exigido na posse e não na inscrição para o concurso público.
 STJ  Súm. 377. O portador de visão monocular tem direito de concorrer, em concurso 
público, às vagas reservadas aos deficientes.
 STJ  Súm. 552. O portador de surdez unilateral não se qualifica como pessoa com 
deficiência para o fim de disputar as vagas reservadas em concursos públicos.

REPERCUSSÃO & REPETITIVOS

 STF  Rep. Geral 22. Sem previsão constitucionalmente adequada e instituída por 
lei, não é legítima a cláusula de edital de concurso público que restrinja a partici-
pação de candidato pelo simples fato de responder a inquérito ou ação penal. RE 
560900, 5.2.2020.
 STF  Rep. Geral 386. Nos termos do artigo 5º, VIII, da Constituição Federal é pos-
sível a realização de etapas de concurso público em datas e horários distintos dos 
previstos em edital, por candidato que invoca escusa de consciência por motivo de 
crença religiosa, desde que presentes a razoabilidade da alteração, a preservação 
da igualdade entre todos os candidatos e que não acarrete ônus desproporcional 
à Administração Pública, que deverá decidir de maneira fundamentada. RE 611874, 
26.11.2020.
 STF  Rep. Geral 667. É inconstitucional, por dispensar o concurso público, a rees-
truturação de quadro funcional por meio de aglutinação, em uma única carreira, 
de cargos diversos, quando a nova carreira tiver atribuições e responsabilidades 
diferentes dos cargos originais. RE 642895, 15.5.2020.
 STF  Rep. Geral 1157. É vedado o reenquadramento, em novo plano de cargos, 
carreiras e remuneração, de servidor admitido sem concurso público antes da pro-
mulgação da Constituição Federal de 1988, mesmo que beneficiado pela estabilidade 
excepcional do artigo 19 do ADCT, haja vista que esta regra transitória não prevê o 
direito à efetividade, nos termos do artigo 37, II, da Constituição Federal e decisão 
proferida na ADI 3609. ARE 1306505, 28.3.2022.
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 STJ  Repetitivo 1094. O candidato aprovado em concurso público pode assumir 
cargo que, segundo o edital, exige título de ensino médio profissionalizante ou 
completo com curso técnico em área específica, caso não seja portador desse 
título, mas detenha diploma de nível superior na mesma área profissional. REsp 
1.888.049, 22.9.2021.

JURISPRUDÊNCIA EM TESES

1) Critérios de Correção de Provas

 STJ  JurisTese 103-1. O Poder Judiciário não pode substituir a banca examinadora do 
certame e tampouco se imiscuir nos critérios de atribuição de notas e de correção 
de provas, visto que sua atuação se restringe ao controle jurisdicional da legalidade 
do concurso público e da observância do princípio da vinculação ao edital.
 STJ  JurisTese 103-2. A divulgação, ainda que “a posteriori”, dos critérios de corre-
ção das provas dissertativas ou orais não viola, por si só, o princípio da igualdade, 
desde que os mesmos parâmetros sejam aplicados uniforme e indistintamente a 
todos os candidatos.

2) Direito a Indenização

 STJ  JurisTese 15-5. A nomeação tardia do candidato por força de decisão judicial 
não gera direito à indenização.
 STJ  JurisTese 15-6. O servidor não tem direito à indenização por danos morais em 
face da anulação de concurso público eivado de vícios.
 STJ  JurisTese 103-8. A nomeação tardia de candidatos aprovados em concurso 
público, por meio de decisão judicial, à qual atribuída eficácia retroativa, não gera 
direito às promoções e às progressões funcionais que alcançariam caso a nomeação 
houvesse ocorrido a tempo e a modo.

3) Direito a Nomeação

 STJ  JurisTese 11-1. O candidato aprovado dentro do número de vagas previsto 
no edital tem direito subjetivo a ser nomeado no prazo de validade do concurso.
 STJ  JurisTese 11-2. A desistência de candidatos convocados, dentro do prazo de 
validade do concurso, gera direito subjetivo à nomeação para os seguintes, observada 
a ordem de classificação e a quantidade de vagas disponibilizadas.
 STJ  JurisTese 11-3. A abertura de novo concurso, enquanto vigente a validade 
do certame anterior, confere direito líquido e certo a eventuais candidatos cuja 
classificação seja alcançada pela divulgação das novas vagas.
 STJ  JurisTese 11-4. O candidato aprovado fora do número de vagas previsto no 
edital possui mera expectativa de direito à nomeação, que se convola em direito 
subjetivo caso haja preterição na convocação, observada a ordem classificatória.
 STJ  JurisTese 11-5. A simples requisição ou a cessão de servidores públicos não 
é suficiente para transformar a expectativa de direito do candidato aprovado fora 
do número de vagas em direito subjetivo à nomeação, porquanto imprescindível a 
comprovação da existência de cargos vagos.
 STJ  JurisTese 11-6. O candidato aprovado fora do número de vagas previsto no 
edital possui mera expectativa de direito à nomeação, que se convola em direito 
subjetivo caso haja preterição em virtude de contratações precárias e comprovação 
da existência de cargos vagos.
 STJ  JurisTese 11-10. O candidato “sub judice” não possui direito subjetivo à no-
meação e à posse, mas à reserva da respectiva vaga até que ocorra o trânsito em 
julgado da decisão que o beneficiou.
 STJ  JurisTese 15-11. O candidato aprovado dentro do número de vagas que requer 
transferência para o final da lista de classificados passa a ter mera expectativa de 
direito à nomeação.

4) Exame de Aptidão Física

 STJ  JurisTese 9-10. A exigência de teste de aptidão física é legítima quando prevista 
em lei, guardar relação de pertinência com as atividades a serem desenvolvidas, 
estiver pautada em critérios objetivos e for passível de recurso.
 STJ  JurisTese 9-11. É vedada a realização de novo teste de aptidão física em concurso 
público no caso de incapacidade temporária, salvo previsão expressa no edital.
 STJ  JurisTese 9-12. É possível a realização de novo teste de aptidão física em 
concurso público no caso de gravidez, sem que isso caracterize violação do edital 
ou do princípio da isonomia.

5) Exame Psicotécnico

 STJ  JurisTese 9-8. A exigência de exame psicotécnico é legítima quando prevista 
em lei e no edital, a avaliação estiver pautada em critérios objetivos e o resultado 
for público e passível de recurso.
 STJ  JurisTese 9-9. Constatada a ilegalidade do exame psicotécnico, o candidato 
deve ser submetido a nova avaliação, pautada por critérios objetivos e assegurada 
a ampla defesa.
 STJ  JurisTese 115-11. Em concursos públicos, a inaptidão na avaliação psicológica 
ou no exame médico exige a devida fundamentação.

6) Investigação Social

 STJ  JurisTese 9-13. O candidato não pode ser eliminado de concurso público, na 
fase de investigação social, em virtude da existência de termo circunstanciado, 
inquérito policial ou ação penal sem trânsito em julgado ou extinta pela prescrição 
da pretensão punitiva.
 STJ  JurisTese 9-14. O entendimento de que o candidato não pode ser eliminado de 
concurso público, na fase de investigação social, em virtude da existência de termo 
circunstanciado, inquérito policial ou ação penal sem trânsito em julgado ou extinta 
pela prescrição da pretensão punitiva não se aplica aos cargos cujos ocupantes agem 
stricto sensu em nome do Estado, como o de delegado de polícia.
 STJ  JurisTese 9-15. O candidato não pode ser eliminado de concurso público, 
na fase de investigação social, em virtude da existência de registro em órgãos de 
proteção ao crédito.
 STJ  JurisTese 9-16. O candidato pode ser eliminado de concurso público quando 
omitir informações relevantes na fase de investigação social.
 STJ  JurisTese 115-10. A investigação social em concursos públicos, além de servir 
à apuração de infrações criminais, presta-se a avaliar idoneidade moral e lisura 
daqueles que desejam ingressar nos quadros da administração pública.

7) Limitação de Idade, Sexo e Altura

 STJ  JurisTese 9-3. A limitação de idade, sexo e altura para o ingresso na carreira mili-
tar é válida desde que haja previsão em lei específica e no edital do concurso público.
 STJ  JurisTese 9-4. Somente a lei pode estabelecer limites de idade nos concursos 
das Forças Armadas, sendo vedado, diante do princípio constitucional da reserva 
legal, que a lei faculte tal regulamentação a atos administrativos expedidos pela 
Marinha, Exército ou Aeronáutica.
 STJ  JurisTese 9-5. A aferição do cumprimento do requisito de idade deve se dar no 
momento da posse no cargo público e não no momento da inscrição.

8) Mandado de Segurança

 STJ  JurisTese 9-17. O termo inicial do prazo decadencial para a impetração de 
mandado de segurança, na hipótese de exclusão do candidato do concurso público, 
é o ato administrativo de efeitos concretos e não a publicação do edital, ainda que 
a causa de pedir envolva questionamento de critério do edital.
 STJ  JurisTese 9-18. O termo inicial do prazo decadencial para a impetração de 
mandado segurança, na hipótese em que o candidato aprovado em concurso público 
não é nomeado, é o término do prazo de validade do concurso.
 STJ  JurisTese 9-19. O encerramento do concurso público não conduz à perda do 
objeto do mandado de segurança que busca aferir suposta ilegalidade praticada em 
alguma das etapas do processo seletivo.
 STJ  JurisTese 103-6. Na hipótese de abertura de novo concurso público dentro do 
prazo de validade do certame anterior, o termo inicial do prazo decadencial para a 
impetração do mandado de segurança por candidatos remanescentes é a data da 
publicação do novo edital.

9) Portadores de Deficiência

 STJ  JurisTese 11-8. A surdez unilateral não autoriza o candidato a concorrer às 
vagas reservadas às pessoas com deficiência.
 STJ  JurisTese 11-9. Deverão ser reservadas, no mínimo, 5% das vagas ofertadas 
em concurso público às pessoas com deficiência e, caso a aplicação do referido 
percentual resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro 
número inteiro subsequente, desde que respeitado o limite máximo de 20% das 
vagas ofertadas, conforme art. 37, §§ 1º e 2º, do Decreto n. 3.298/99, e art. 5º, § 2º, 
da Lei n. 8.112/90.
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10) Prazo de Validade

 STJ  JurisTese 11-17. A prorrogação do prazo de validade de concurso público é ato 
discricionário da Administração, sendo vedado ao Poder Judiciário o reexame dos 
critérios de conveniência e oportunidade adotados.

11) Preterição de Candidato

 STJ  JurisTese 11-7. Não ocorre preterição na ordem classificatória quando a con-
vocação para próxima fase ou a nomeação de candidatos com posição inferior se 
dá por força de cumprimento de ordem judicial.
 STJ  JurisTese 15-9. A Administração Pública pode promover a remoção de servidores 
concursados, sem que isso caracterize, por si só, preterição aos candidatos aprovados 
em novo concurso público.
 STJ  JurisTese 15-10. Há preterição de candidatos aprovados se as vagas regionali-
zadas estabelecidas no edital de concurso público forem preenchidas por remoção 
lançada posteriormente ao início do certame.
 STJ  JurisTese 103-7. A nomeação ou a posse tardia de candidato aprovado em 
concurso público, por força de decisão judicial, não configura preterição ou ato 
ilegítimo da Administração Pública a justificar uma contrapartida indenizatória, salvo 
situação de arbitrariedade flagrante.
 STJ  JurisTese 115-6. A contratação de servidores temporários ou o emprego de 
servidores comissionados, terceirizados ou estagiários, por si sós, não caracterizam 
preterição na convocação e na nomeação de candidatos advindos de concurso 
público, tampouco autorizam a conclusão de que tenham automaticamente surgido 
vagas correlatas no quadro efetivo, a ensejar o chamamento de candidatos aprovados 
em cadastro de reserva ou fora do número de vagas previstas no edital.

12) Regras do Edital

 STJ  JurisTese 9-1. A banca examinadora pode exigir conhecimento sobre legislação 
superveniente à publicação do edital, desde que vinculada às matérias nele previstas.
 STJ  JurisTese 9-2. O Poder Judiciário não analisa critérios de formulação e correção 
de provas em concursos públicos, salvo nos casos de ilegalidade ou inobservância 
das regras do edital.
 STJ  JurisTese 9-6. O edital é a lei do concurso e suas regras vinculam tanto a 
Administração Pública quanto os candidatos.
 STJ  JurisTese 11-13. É legítimo estabelecer no edital de concurso público critério 
de regionalização.
 STJ  JurisTese 11-14. É legítimo estabelecer no edital de concurso público limite de 
candidatos que serão convocados para as próximas etapas do certame (cláusula 
de barreira).
 STJ  JurisTese 15-1. A Administração atua com discricionariedade na escolha das 
regras do edital de concurso público, desde que observados os preceitos legais e 
constitucionais.
 STJ  JurisTese 115-9. É ilegítima a previsão de edital de concurso público que 
exige o prévio registro na Delegacia Regional do Trabalho como condição para 
que os graduados em letras ou em secretariado bilíngue exerçam a atividade de 
secretário-executivo.

13) Outros Temas

 STJ  JurisTese 11-11. A nomeação ou a convocação para determinada fase de concurso 
público após considerável lapso temporal entre uma fase e outra, sem a notificação 
pessoal do interessado, viola os princípios da publicidade e da razoabilidade, não 
sendo suficiente a publicação no Diário Oficial.
 STJ  JurisTese 11-12. Não se aplica a teoria do fato consumado na hipótese em 
que o candidato toma posse em virtude de decisão liminar, salvo situações fáticas 
excepcionais.
 STJ  JurisTese 11-16. Nos concursos públicos para ingresso na Magistratura ou no 
Ministério Público a comprovação dos requisitos exigidos deve ser feita na inscrição 
definitiva e não na posse.
 STJ  JurisTese 15-2. A exoneração de servidor público em razão da anulação do 
concurso pressupõe a observância do devido processo legal, do contraditório e 
da ampla defesa.
 STJ  JurisTese 15-3. O candidato que possui qualificação superior à exigida no edital 
está habilitado a exercer o cargo a que prestou concurso público, nos casos em que 
a área de formação guardar identidade.

 STJ  JurisTese 15-4. O Ministério Público possui legitimidade para propor ação civil 
pública com o objetivo de anular concurso realizado sem a observância dos princípios 
estabelecidos na Constituição Federal.
 STJ  JurisTese 15-7. O militar aprovado em concurso público e convocado para a 
realização de curso de formação tem direito ao afastamento temporário do serviço 
ativo na qualidade de agregado.
 STJ  JurisTese 103-3. O provimento originário em concurso público não permite a 
invocação do instituto da remoção para acompanhamento de cônjuge ou companhei-
ro, em razão do prévio conhecimento das normas expressas no edital do certame.
 STJ  JurisTese 103-4. A administração pública pode anular, a qualquer tempo, o ato 
de provimento efetivo flagrantemente inconstitucional, pois o decurso do tempo 
não possui o condão de convalidar os atos administrativos que afrontem a regra 
do concurso público.
 STJ  JurisTese 103-5. A investidura em cargo público efetivo submete-se a exigência 
de prévio concurso público, sendo vedado o provimento mediante transposição, 
ascensão funcional, acesso ou progressão.
 STJ  JurisTese 103-9. A vedação de execução provisória de sentença contra a Fazenda 
Pública inserida no art. 2º-B da Lei n. 9.494/1997 não incide na hipótese de nomeação 
e de posse em razão de aprovação em concurso público.
 STJ  JurisTese 115-3. As contratações temporárias celebradas pela administração 
pública, na vigência da Constituição Federal de 1988, ostentam caráter precário e 
submetem-se à regra do art. 37, inciso IX, não sendo passíveis de transmutação de 
sua natureza eventual pelo decurso do tempo.
 STJ  JurisTese 115-8. O direito à liberdade de crença, assegurado pela Constituição, 
não pode criar situações que importem tratamento diferenciado – seja de favoritismo, 
seja de perseguição – em relação a outros candidatos de concurso público que não 
professam a mesma crença religiosa.

INFORMATIVOS

 STJ  Concurso público. Candidato aprovado dentro do número de vagas. Restri-
ções financeiras impeditivas. Situações excepcionais. RE 598099. Inocorrência. 
Não nomeação dos aprovados. Ilegalidade. Para a recusa à nomeação de aprovados 
dentro do número de vagas em concurso público devem ficar comprovadas as situa-
ções excepcionais elencadas pelo STF no RE 598099, não sendo suficiente a alegação 
de estado das coisas – pandemia, crise econômica, limite prudencial atingido para 
despesas com pessoal –, tampouco o alerta da Corte de Contas acerca do chamado 
limite prudencial. RMS 66.316, 1ª T, 19.10.2021. Inf 715.
 STF  Critérios de aprovação nas provas físicas para pessoas com deficiência e 
direito à adaptação razoável. (i) É inconstitucional a interpretação que exclui o 
direito de candidatos com deficiência à adaptação razoável em provas físicas de 
concursos públicos; (ii) É inconstitucional a submissão genérica de candidatos com 
e sem deficiência aos mesmos critérios em provas físicas, sem a demonstração 
da sua necessidade para o exercício da função pública. A exclusão da previsão 
de adaptação das provas físicas para candidatos com deficiência viola o bloco de 
constitucionalidade composto pela CF e pela Convenção Internacional sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência – CDPD (Decreto Legislativo 186/08), incorporada 
à ordem jurídica brasileira com o “status” de Emenda Constitucional, na forma do 
art. 5º, § 3º, da CF. ADI 6476, Pleno, 3.9.2021. Inf 1028.
 STJ  Concurso Público. Polícia militar. Sindicância de vida pregressa. Controle 
judicial do ato administrativo. Possibilidade. Declaração realizada pelo próprio 
candidato. Uso de drogas na juventude. Fato ocorrido há vários anos. Posterior in-
gresso no serviço público. Cargo de professor. Razoabilidade e proporcionalidade 
do ato restritivo. Reexame. Cabimento. Impedir que candidato em concurso público 
que já é integrantes dos quadros da Administração prossiga no certame público para 
ingresso nas fileiras da Política Militar na fase de sindicância de vida pregressa, 
fundada em relato do próprio candidato no formulário de ingresso na corporação de 
que foi usuário de drogas há sete anos, acaba por aplicá-lo uma sanção de caráter 
perpétuo, dado o grande lastro temporal entre o fato tido como desabonador e o 
momento da investigação social. AREsp 1.806.617, 2ª T, 1.6.2021. Inf 699.
 STJ  Contratação temporária de pessoal. Processo seletivo simplificado. Exclusão 
automática de candidato. Vínculo anterior extinto por conveniência da adminis-
tração. Regra editalícia desarrazoada. A norma de edital que impede a participação 
de candidato em processo seletivo simplificado em razão de anterior rescisão de 
contrato por conveniência administrativa fere o princípio da razoabilidade. RMS 
67.040, 2ª T, 23.11.2021. Inf 719.
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QUESTÕES OBJETIVAS

26. (FGV/PC/RN/Delegado/2021) João se inscreveu em con-
curso público para provimento de certo cargo efetivo na área da 
segurança pública no Estado Alfa. Após ser aprovado na prova 
objetiva, João recebeu um comunicado da entidade organizadora 
do concurso informando-lhe que seria realizado um exame psi-
cotécnico, de caráter eliminatório. Tendo em vista que não havia 
previsão em lei nem no edital do concurso para tal exame psico-
técnico, João impetrou mandado de segurança impugnando a 
realização do exame. De acordo com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, a pretensão de João:
a) não merece prosperar, pois há discricionariedade do Estado 

Alfa para definir quais concursos públicos devem exigir exame 
psicotécnico, de acordo com a natureza do cargo.

b) não merece prosperar, pois há discricionariedade da entidade 
organizadora para definir quais concursos públicos devem 
exigir exame psicotécnico, conforme a natureza do cargo.

c) não merece prosperar, desde que todos os candidatos sejam 
submetidos ao mesmo exame psicotécnico, de maneira a 
atender aos princípios da isonomia e competitividade.

d) merece prosperar pois haveria necessidade de prévia previsão 
em lei e previsão no edital com a devida publicidade dos cri-
térios objetivos fixados e possibilidade de recurso.

e) merece prosperar, pois haveria necessidade de prévia previsão 
no edital do exame psicotécnico independentemente de pre-
visão em lei.

27. (UFPR/PC/PR/Delegado/2021) Sobre concursos públicos, 
é correto afirmar:
a) É possível o estabelecimento de critério de desempate em 

concursos públicos que favoreça candidatos pertencentes ao 
serviço público de um determinado ente federativo.

b) É constitucional a remarcação do teste de aptidão física de 
candidata que esteja grávida à época de sua realização, inde-
pendentemente da previsão expressa em edital do concurso 
público.

c) É vedada a realização de etapas de concurso público em datas 
e horários distintos dos previstos em edital por candidato que 
invoca escusa de consciência por motivo de crença religiosa.

d) É legítima a cláusula de edital de concurso público que res-
trinja a participação de candidato pelo fato de responder a 
inquérito ou ação penal, desde que tal previsão possua funda-
mento em lei ou decreto.

e) É lícito ao candidato aprovado em concurso público, que teve 
sua nomeação tardiamente efetivada, fazer jus a indenização 
proporcional ao tempo do retardo de sua nomeação.

28. (Vunesp/PC/BA/Delegado/2018) Servidores da Secretaria 
da Fazenda pretendem a ascensão do cargo de Técnico, poste-
riormente reestruturado para Analista Tributário, para o cargo de 
Agente Fiscal, sob o argumento de que ambos os cargos perten-
cem à mesma carreira. Tal pretensão é
a) constitucional, porque constitui mera transposição de servi-

dor concursado de um cargo para outro dentro da mesma 
pessoa jurídica de direito público.

b) inconstitucional, porque tal alteração é de competência priva-
tiva do chefe do poder executivo e somente pode ocorrer por 
remoção ou permuta.

c) constitucional, porque os dois cargos possuem natureza e 
complexidade semelhantes, e os servidores já foram previa-
mente aprovados em concurso público.

d) inconstitucional, por constituir modalidade de provimento 
derivado, que propicia ao servidor a investidura, sem prévia 
aprovação em concurso público destinado ao seu provimento, 

em cargo que não integra a carreira na qual foi anteriormente 
investido.

e) constitucional, porque a Constituição Federal somente prevê 
a necessidade de concurso público para ingresso na admi-
nistração pública e não para transposição, transformação ou 
ascensão funcional.

29. (UESPI/PC/PI/Delegado/2018) A administração pública 
direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 
Aponte a alternativa incorreta.
a) A lei estabelecerá os casos de contratação por tempo indeter-

minado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público.

b) As funções de confiança, exercidas exclusivamente por servi-
dores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a 
serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, con-
dições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se 
apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento.

c) É garantido ao servidor público civil o direito à livre associa-
ção sindical.

d) O direito de greve será exercido nos termos e nos limites defi-
nidos em lei específica.

e) A lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos 
para as pessoas com deficiência e definirá os critérios de sua 
admissão.

30. (Fumarc/PC/MG/Delegado/2018) João, candidato ao cargo 
de Delegado de Polícia do Estado de Minas Gerais, inconformado 
com sua reprovação no certame, impetrou ação mandamental ar-
gumentando a existência de ilegalidade decorrente da formulação 
de questões com base em legislação não prevista no edital. Sobre o 
caso, não é correto afirmar:
a) A adequação das questões da prova ao programa do edital 

de concurso público constitui tema de legalidade, suscetível, 
portanto, de controle pelo Poder Judiciário.

b) A banca examinadora é que possui legitimidade para figurar 
como autoridade coatora.

c) A petição inicial será indeferida, com fundamento no artigo 
10 da Lei n. 12.016/2009, caso a impetração ocorra após 120 
dias da ciência do ato impugnado.

d) É vedado ao Poder Judiciário adentrar aos critérios adotados 
pela banca examinadora do concurso.

31. (FCC/PC/AP/Delegado/2017) O acesso a cargos públicos 
de caráter efetivo depende, como é sabido, de concurso público, 
nos termos da Constituição Federal. É compatível com a exigên-
cia constitucional de concurso público e com os princípios que 
regem a Administração pública:
a)  a previsão, no edital do certame, conforme a natureza do 

cargo, da realização de investigação social sobre os candidatos 
após as fases de avaliação de conhecimento, para demonstrar 
sua lisura e conduta moral proba para o desempenho das 
atribuições exigidas.

b)  a previsão, no edital do certame, de requisitos isonômicos e 
objetivos e, além da realização de provas, o exame de títulos, 
sendo outras exigências e condições violadoras dos princípios 
da igualdade e da razoabilidade.

c)  o estabelecimento de requisitos de habilitação que permitam 
ao administrador escolher os candidatos que pareçam mais 
comprometidos com o cargo almejado.

d)  a exigência de prova de aptidão física prévia às fases de co-
nhecimento, a fim de selecionar os candidatos que terão con-
dições de desempenhar as atribuições exigidas para o cargo.
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e)  a possibilidade de prorrogação da validade do concurso pú-
blico por prazo de 3 anos, como observância ao princípio da 
isonomia que estabelece o mesmo prazo para o estágio proba-
tório dos servidores aprovados.

32. (Cespe/PC/GO/Delegado/2017) A respeito da administra-
ção pública, assinale a opção correta de acordo com a CF:
a) desde a promulgação da CF, não houve, até o presente, inova-

ção a respeito dos princípios constitucionais da administração 
pública por meio de emenda constitucional.

b) a previsão constitucional de que a investidura em cargo ou 
emprego público depende de aprovação prévia em concurso 
público decorre exclusivamente do princípio da razoabilidade 
administrativa.

c) em oposição ao que diz o texto constitucional, o STF já se po-
sicionou contrário à cobrança de contribuição previdenciária 
dos servidores públicos aposentados e pensionistas.

d) caso um deputado estadual nomeie sua tia materna como 
assessora de seu gabinete, não haverá violação à súmula vin-
culante que trata do nepotismo, pois esta veda a nomeação de 
colaterais de até o segundo grau.

e) segundo o STF, candidato aprovado em concurso público 
dentro do número de vagas previsto no edital e dentro do pra-
zo de validade do certame terá direito subjetivo à nomeação.

33. (Funcab/PC/PA/Delegado/2016) Madalena estava estu-
dando para o concurso público de fiscal de rendas há três anos, 
quando saiu o edital deste concurso para o preenchimento de 
dez vagas. Segundo informação do órgão tributário noticiado na 
mídia haveria quarenta cargos vagos para esta função. Realizada 
a prova objetiva, fase única deste certame, a candidata obteve a 
décima segunda colocação. Conforme o entendimento dos tribu-
nais superiores, responda a opção em que o candidato terá direito 
subjetivo à nomeação:
a) quando o candidato for aprovado para determinado cargo, 

mesmo fora do número de vagas previstas no edital, e houver 
cargos vagos além dos previstos no edital do certame.

b) quando o candidato for aprovado dentro do número de vagas 
previsto no edital, não havendo exceção a esta regra, nem 
mesmo por fato superveniente, imprevisível e grave.

c) quando surgirem novas vagas, ou for aberto novo concurso 
durante a validade do certame anterior, e ocorrer à preterição 
de candidatos aprovados fora das vagas de forma motivada 
por parte da administração.

d) não há hipótese em que o candidato aprovado em concurso 
público tenha direito subjetivo à nomeação, já que a nomea-
ção de aprovados em concurso público é dotada da discricio-
nariedade administrativa, sendo a aprovação mera expectativa 
de direito à nomeação.

e) quando houver preterição na nomeação por não observância 
da ordem de classificação.

34. (Cespe/PC/BA/Delegado/2013) Para que ocorra provi-
mento de vagas em qualquer cargo público, é necessária a prévia 
aprovação em concurso público.

35. (FGV/PC/MA/Delegado/2012) João recebeu a notícia de 
que havia sido aprovado na 12ª colocação no concurso para De-
legado de Polícia e, agora, somente aguarda ser chamado para 
começar a exercer a tão sonhada profissão. O Edital previra a 
existência das atuais 10 vagas, além da formação de cadastro de 
reserva com outros 10 candidatos aprovados. Considerando a 
situação acima e o atual entendimento sobre o tema, assinale a 
afirmativa correta:
a) mesmo que João já tenha sido nomeado, ele não tem direito 

subjetivo a tomar posse no cargo de Delegado de Polícia, vez 

que foi aprovado em 12º para um concurso que somente 
previra 10 vagas.

b) João tem direito subjetivo à nomeação e à posse, vez que 
aprovado no concurso dentro do número previsto para o 
cadastro de reserva, o que demonstra a necessidade do Estado 
no preenchimento do cargo.

c) se houver a desistência de dois candidatos aprovados em me-
lhor colocação que João, terá ele direito subjetivo à nomeação 
e à posse, vez que o edital ao estabelecer o número de vagas 
vincula o Estado.

d) mesmo os candidatos aprovados até a 10ª colocação não têm 
direito a nomeação e posse, pois a aprovação em concurso pú-
blico gera mera expectativa de direito, ficando a convocação 
sujeita a discricionariedade do Administrador Público.

e) mesmo que o 13º colocado seja nomeado e empossado, João 
não terá direito subjetivo à nomeação e à posse, vez que não 
foi aprovado dentro do número de vagas no concurso.

1.4. Regras Previdenciárias

SÚMULAS

 STF  Súm. Vinculante 3. Nos processos perante o Tribunal de Contas da União 
asseguram-se o contraditório e a ampla defesa quando da decisão puder resultar 
anulação ou revogação de ato administrativo que beneficie o interessado, excetuada 
a apreciação da legalidade do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma 
e pensão.
 STF  Súm. Vinculante 33. Aplicam-se ao servidor público, no que couber, as regras do 
regime geral da previdência social sobre aposentadoria especial de que trata o artigo 
40, § 4º, inciso III da Constituição Federal, até a edição de lei complementar específica.
 STF  Súm. Vinculante 55. O direito ao auxílio-alimentação não se estende aos 
servidores inativos.
 STF  Súm. 6. A revogação ou anulação, pelo Poder Executivo, de aposentadoria, 
ou qualquer outro ato aprovado pelo Tribunal de Contas, não produz efeitos antes 
de aprovada por aquele tribunal, ressalvada a competência revisora do Judiciário.
 STF  Súm. 10. O tempo de serviço militar conta-se para efeito de disponibilidade e 
aposentadoria do servidor público estadual.
 STF  Súm. 359. Ressalvada a revisão prevista em lei, os proventos da inatividade 
regulam-se pela lei vigente ao tempo em que o militar, ou o servidor civil, reuniu 
os requisitos necessários.
 STF  Súm. 567. A Constituição, ao assegurar, no § 3º, do art. 102, a contagem inte-
gral do tempo de serviço público federal, estadual ou municipal para os efeitos de 
aposentadoria e disponibilidade não proíbe à União, aos Estados e aos Municípios 
mandarem contar, mediante lei, para efeito diverso, tempo de serviço prestado a 
outra pessoa de direito público interno.
 STJ  Súm. 242. Cabe ação declaratória para reconhecimento de tempo de serviço 
para fins previdenciários.

REPERCUSSÃO & REPETITIVOS

1) Aposentadoria

 STF  Rep. Geral 578. (i) Ressalvado o direito de opção, a regra de transição do art. 
8º, inciso II da Emenda Constitucional n. 20/98, somente se aplica aos servidores 
que, quando da sua publicação, ainda não reuniam os requisitos necessários para 
a aposentadoria; (ii) em se tratando de carreira pública escalonada em classes, a 
exigência instituída pelo art. 8º, inciso II da Emenda Constitucional n. 20/98, de 
cinco anos de efetivo exercício no cargo no qual se dará a aposentadoria, deverá ser 
compreendida como cinco anos de efetivo exercício na carreira a que pertencente 
o servidor. RE 662423, 25.8.2020.
 STF  Rep. Geral 606. A concessão de aposentadoria aos empregados públicos 
inviabiliza a permanência no emprego, nos termos do art. 37, § 14, da Constituição 
Federal, salvo para as aposentadorias concedidas pelo Regime Geral de Previdência 
Social até a data de entrada em vigor da Emenda Constitucional 103/09, nos termos 
do que dispõe seu art. 6º. RE 655283, 16.6.2021.
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 STF  Rep. Geral 942. Até a edição da Emenda Constitucional n. 103/2019, o direito à 
conversão, em tempo comum, do prestado sob condições especiais que prejudiquem 
a saúde ou a integridade física de servidor público decorre da previsão de adoção de 
requisitos e critérios diferenciados para a jubilação daquele enquadrado na hipótese 
prevista no então vigente inciso III do § 4º do art. 40 da Constituição da República, 
devendo ser aplicadas as normas do regime geral de previdência social relativas à 
aposentadoria especial contidas na Lei 8.213/1991 para viabilizar sua concretização 
enquanto não sobrevier lei complementar disciplinadora da matéria. Após a vigência 
da EC n. 103/2019, o direito à conversão em tempo comum, do prestado sob con-
dições especiais pelos servidores obedecerá à legislação complementar dos entes 
federados, nos termos da competência conferida pelo art. 40, § 4º-C, da Constituição 
da República. RE 1014286, 31.8.2020.
 STF  Rep. Geral 1057. Os guardas civis não possuem direito constitucional à apo-
sentadoria especial por exercício de atividade de risco prevista no artigo 40, § 4º, 
inciso II, da Constituição Federal. ARE 1215727 RG, 26.9.2019.
 STF  Rep. Geral 1207. A promoção por acesso de servidor a classe distinta na car-
reira não representa ascensão a cargo diverso daquele em que já estava efetivado, 
de modo que, para fins de aposentadoria, o prazo mínimo de cinco anos no cargo 
efetivo, exigido pelo artigo 40, § 1º, inciso III, da Constituição Federal, na redação da 
Emenda Constitucional 20/1998, e pelos artigos 6º da Emenda Constitucional 41/2003 
e 3º da Emenda Constitucional 47/2005, não recomeça a contar pela alteração de 
classe. RE 1322195, 1.4.2021.

2) Pensão por Morte

 STF  Rep. Geral 457. É inconstitucional, por transgressão ao princípio da isonomia 
entre homens e mulheres (CF, art. 5º, I), a exigência de requisitos legais diferenciados 
para efeito de outorga de pensão por morte de ex-servidores públicos em relação 
a seus respectivos cônjuges ou companheiros/companheiras (CF, art. 201, V). RE 
659424, 13.10.2020.
 STF  Rep. Geral 672. Lei municipal a versar a percepção, mensal e vitalícia, de “sub-
sídio” por ex-vereador e a consequente pensão em caso de morte não é harmônica 
com a Constituição Federal de 1988. RE 638307, 19.12.2019.

JURISPRUDÊNCIA EM TESES

 STJ  JurisTese 76-3. O tempo de serviço prestado às empresas públicas e sociedades 
de economia mista somente pode ser computado para efeitos de aposentadoria e 
disponibilidade.
 STJ  JurisTese 76-6. A pensão por morte do servidor público federal é devida até a 
idade limite de 21 (vinte e um) anos do dependente, salvo se inválido, não cabendo 
postergar o benefício para os universitários com idade até 24 (vinte e quatro) anos, 
ante a ausência de previsão normativa.
 STJ  JurisTese 76-11. O termo inicial para o pagamento dos proventos integrais 
devidos na conversão da aposentadoria proporcional por tempo de serviço em 
aposentadoria integral por invalidez é a data do requerimento administrativo.
 STJ  JurisTese 76-12. A concessão de aposentadoria especial aos servidores públicos 
será regulada pela Lei n. 8.213/91, enquanto não editada a lei complementar prevista 
no art. 40, § 4º, da CF/88.

INFORMATIVOS

 STF  Pensão vitalícia por morte de detentor de cargo eletivo. A concessão de 
pensão vitalícia à viúva, à companheira e a dependentes de prefeito, vice-prefeito 
e vereador, falecidos no exercício do mandato, não é compatível com a CF. Os 
cargos políticos do Poder Legislativo e do Poder Executivo municipal têm caráter 
temporário e transitório, motivo pelo qual não se justifica a concessão de qualquer 
benefício a ex-ocupante do cargo de forma permanente, sob pena de afronta aos 
princípios da impessoalidade, da moralidade pública e da responsabilidade com 
gastos públicos. ADPF 764, Pleno, 27.8.2021. Inf 1027.
 STF  Aposentadoria de servidor policial: iniciativa parlamentar e tratamento 
diferenciado. É formalmente constitucional lei complementar – cujo processo 
legislativo teve origem parlamentar – que contenha regras de caráter nacional 
sobre a aposentadoria de policiais. É constitucional a adoção – mediante lei 
complementar – de requisitos e critérios diferenciados em favor dos policiais para 
a concessão de aposentadoria voluntária. O próprio texto constitucional reconhece 
a situação particular dos agentes de segurança, permitindo que lei complementar 
atribua regras especiais de aposentadoria, conforme a atual redação do art. 40 da 
CF. ADI 5241, 27.8.2021. Inf 1027.

 STJ  Aposentadoria. Conversão de tempo especial em comum. Certidão do tempo 
de contribuição do RGPS. Servidor público. Contagem recíproca. Regime próprio 
de previdência. Até a EC 103/19. Possibilidade. Tema 942/STF. Juízo de retratação. 
Até a edição da EC 103/19, é admissível, aos servidores públicos, a conversão do 
tempo de serviço especial em comum objetivando a contagem recíproca de tempo 
de serviço. REsp 1592380, 2ª T, 10.2.2022. Inf 724.
 STJ  Escrivão de serventia não estatizada. Aposentadoria compulsória. Não 
cabimento. Exceções. Ocupante de cargo público. Remuneração. Cofres públicos. 
Repercussão Geral. STF. RE 647827. Não se aplica a aposentadoria compulsória 
prevista no art. 40, §1º, II, da CF aos titulares de serventias judiciais não estatizadas, 
desde que não sejam ocupantes de cargo público efetivo e não recebam remuneração 
proveniente dos cofres públicos. RMS 57.258, 2ª T, 16.11.2021. Inf 718.

QUESTÕES OBJETIVAS

36. (FGV/PC/RN/Delegado/2021) A associação dos policiais 
civis do Estado Alfa iniciou um grande movimento para que 
fossem estabelecidos critérios diferenciados para a concessão de 
benefícios, aos policiais civis, pelo regime próprio de previdência 
social existente no referido Estado. Ao tomar conhecimento dessa 
pretensão, um parlamentar solicitou que sua assessoria jurídica 
se manifestasse sobre a possibilidade de atendê-la. A assessoria 
jurídica respondeu corretamente que a Constituição da República 
de 1988:
a) veda a adoção de requisitos ou critérios diferenciados para a 

concessão de benefícios em regime próprio de previdência 
social; logo, a pretensão não poderia ser atendida.

b) só permite a adoção dos critérios diferenciados que ela própria 
estabeleceu, os quais não podem ser ampliados pela legislação 
infraconstitucional; logo, a pretensão não poderia ser atendi-
da.

c) permite que lei complementar federal estabeleça critérios 
diferenciados para a concessão de benefícios em regime pró-
prio de previdência social aos policiais civis; logo, a pretensão 
poderia ser atendida.

d) permite que lei complementar estadual estabeleça critérios 
diferenciados para a concessão de benefícios em regime pró-
prio de previdência social aos policiais civis; logo, a pretensão 
poderia ser atendida.

e) já estabelece critérios diferenciados para a concessão de be-
nefícios, aos policiais civis, no regime próprio de previdência 
social; logo, a associação não tem verdadeiro interesse em sua 
pretensão.

1.5. Regras Remuneratórias

SÚMULAS

 STF  Súm. Vinculante 4. Salvo os casos previstos na Constituição Federal, o salário 
mínimo não pode ser usado como indexador de base de cálculo de vantagem de 
servidor público ou de empregado, nem ser substituído por decisão judicial.
 STF  Súm. Vinculante 15. O cálculo de gratificações e outras vantagens do servidor 
público não incide sobre o abono utilizado para se atingir o salário mínimo.
 STF  Súm. Vinculante 16. Os artigos 7º, IV, e 39, § 3º (redação da EC 19/98), da 
Constituição, referem-se ao total da remuneração percebida pelo servidor público.
 STF  Súm. Vinculante 37. Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legisla-
tiva, aumentar vencimentos de servidores públicos sob o fundamento de isonomia.
 STF  Súm. Vinculante 42. É inconstitucional a vinculação do reajuste de vencimentos 
de servidores estaduais ou municipais a índices federais de correção monetária.
 STF  Súm. Vinculante 55. O direito ao auxílio-alimentação não se estende aos 
servidores inativos.
 STF  Súm. 567. A Constituição, ao assegurar, no § 3º, do art. 102, a contagem inte-
gral do tempo de serviço público federal, estadual ou municipal para os efeitos de 
aposentadoria e disponibilidade não proíbe à União, aos Estados e aos Municípios 
mandarem contar, mediante lei, para efeito diverso, tempo de serviço prestado a 
outra pessoa de direito público interno.
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193. (Funcab/PC/RJ/Delegado/2012) Quanto à disciplina das 
requisições e demais modalidades de intervenção do Estado na 
propriedade, assinale a alternativa correta:
a) o objeto das requisições abrange somente os bens móveis e 

os serviços particulares, excluindo-se os bens imóveis, cuja 
intervenção se dará na forma de ocupação temporária.

b) a requisição é direito pessoal, ao contrário da servidão, que é 
direito real, e tem como pressuposto constitucional o perigo 
público iminente.

c) a requisição, quando causar diminuição patrimonial do parti-
cular, estará sujeita à prévia indenização nos termos da Cons-
tituição Federal.

d) segundo a legislação aplicável, a requisição temo prazo má-
ximo de 30 dias, prorrogáveis por igual período em caso de 
justificada necessidade.

e) não podem os entes federativos instituir servidões administra-
tivas sobre os imóveis, uns dos outros.

194. (FGV/PC/MA/Delegado/2012) O estado “X” deseja desa-
propriar, por utilidade pública, um imóvel pertencente a particu-
lar, razão pela qual edita decreto declaratório de utilidade pública 
de determinada área. Diante do caso narrado, e tendo em vista 
as disposições do Decreto Lei n. 3.365/41, assinale a afirmativa 
correta:
a) após a declaração de utilidade pública, caso o Estado não 

efetive a desapropriação em até dois anos contados da data da 
expedição do respectivo decreto, este caducará.

b) as autoridades administrativas, declarada a utilidade pública, 
podem penetrar nos prédios compreendidos na declaração, 
desde que possuam prévia autorização judicial.

c) os proprietários de imóveis contíguos prejudicados extraor-
dinariamente em sua destinação econômica deverão reclamar 
perdas e danos do proprietário do imóvel expropriado, pelo 
fato de este ter recebido integralmente o pagamento do preço.

d) o proprietário do imóvel poderá discutir em juízo se estão 
presentes ou não os casos de utilidade pública, hipótese em 
que, procedentes os pedidos do autor, este poderá reivindicar 
o imóvel mesmo após incorporado à Fazenda Pública, e obter 
indenização por perdas e danos.

e) a desapropriação poderá abranger as zonas que se valorizaram 
extraordinariamente em consequência da realização do ser-
viço, as quais deverão estar compreendidas na declaração de 
utilidade pública.

7. LICITAÇÕES E CONTRATOS

7.1. Contratos

QUESTÕES OBJETIVAS

195. (Fapec/PC/MS/Delegado/2021) Com relação à nulidade 
dos contratos administrativos e levando em consideração a Nova 
Lei de Licitações, na hipótese de declaração de nulidade, a auto-
ridade competente:
a) sempre deverá declarar sua nulidade com efeito “ex tunc”.
b) ao declarar a nulidade do contrato e com vistas à continui-

dade da atividade administrativa, poderá decidir que aquela 
terá eficácia em momento futuro, suficiente para efetuar nova 
contratação, por prazo de até 180 (cento oitenta) dias, pror-
rogável uma única vez.

c) ao declarar a nulidade do contrato e com vistas à continui-
dade da atividade administrativa, poderá decidir que aquela 
terá eficácia em momento futuro, suficiente para efetuar nova 

contratação, por prazo de até 6 (seis) meses, prorrogável uma 
única vez.

d) ao declarar a nulidade do contrato e com vistas à continui-
dade da atividade administrativa, poderá decidir que aquela 
terá eficácia em momento futuro, suficiente para efetuar nova 
contratação, por prazo de até 6 (seis) meses, não passível de 
prorrogação.

e) ao declarar a nulidade do contrato e com vistas à continui-
dade da atividade administrativa, poderá decidir que aquela 
terá eficácia em momento futuro, suficiente para efetuar nova 
contratação, por prazo de até 180 (cento oitenta) dias, não 
passível de prorrogação.

196. (Acesso/PC/ES/Delegado/2019) Conforme prescrições 
constantes na Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, ao contratado 
pela Administração Pública que não executa, de maneira total ou 
parcial, aquilo que fora acordado, pode vir a ter como sanção
a) a exclusão de qualquer participação em licitação e impedi-

mento de contratar com a Administração pelos próximos 5 
(cinco) anos.

b) a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com 
a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabi-
litação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Admi-
nistração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 
da sanção aplicada.

c) a suspensão temporária de participação em licitação e impe-
dimento de contratar com a Administração, por prazo não 
superior a 5 (cinco) anos.

d) a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública pelo prazo de 5 (cinco) anos ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autori-
dade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.

e) a suspensão temporária de participação em licitação e impe-
dimento de contratar com a Administração, por prazo não 
superior a 3 (três) anos.

197. (Vunesp/PC/SP/Delegado/2018) Os contratos adminis-
trativos são peculiares por terem cláusulas que contêm a manifes-
tação do poder estatal e da supremacia do interesse público sobre 
interesses privados, as chamadas “cláusulas exorbitantes”. Entre 
tais cláusulas se inclui:
a) a possibilidade de modificar o contrato, unilateralmente, para 

melhor adequação às finalidades de interesse público, respei-
tados os direitos do contratado.

b) a necessidade de identificação precisa do crédito orçamentário 
pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação 
funcional programática e da categoria econômica.

c) a proibição de utilização de meios alternativos de resolução de 
conflitos, tais como a mediação e a arbitragem.

d) a fixação do preço e das condições de pagamento, as quais 
deverão ser mantidas durante todo o prazo do contrato.

e) a definição de prazos não superiores a 12 (doze) meses, exce-
tuados os projetos contemplados na Lei de Diretrizes Orça-
mentárias.

198. (Vunesp/PC/BA/Delegado/2018) Executado o contrato, o 
recebimento provisório do objeto poderá ser dispensado quando 
se tratar de
a) serviços profissionais.
b) gêneros não perecíveis e alimentação processada.
c) aquisição de equipamentos de grande vulto.
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d) obras e serviços compostos de aparelhos, equipamentos e 
instalações.

e) locação de equipamentos.

199. (Fundatec/PC/RS/Delegado/2018) A respeito do regime 
jurídico das licitações e contratos administrativos, analise as se-
guintes assertivas:
I. Em homenagem ao princípio da supremacia do interesse 

público sobre o privado, vetor dos contratos administrativos, 
as cláusulas econômico-financeiras e monetárias poderão ser 
alteradas independentemente de prévia concordância do con-
tratado.

II. Os contratos administrativos se distinguem dos contratos 
privados celebrados pela Administração Pública pelo fato 
de assegurarem a esta certos poderes ou prerrogativas que a 
colocam em posição de superioridade diante do particular 
contratado, a fim de que o interesse público seja preservado.

III. A existência de certo bem, de natureza singular, cuja aquisição 
se apresenta como a única capaz de satisfazer de maneira plena 
determinada necessidade ou utilidade pública da Adminis-
tração, justifica a contratação direta mediante dispensa de 
licitação.

Quais estão corretas?
a) Apenas I.
b) Apenas II.
c) Apenas I e II.
d) Apenas I e III.
e) Apenas II e III.

200. (Cespe/PC/MT/Delegado/2017) O delegado de polícia 
de determinado município solicitou o aditamento do valor, a 
ampliação do objeto e a prorrogação de contrato administrativo 
regulado pela Lei de Licitações e Contratos que tem por objeto a 
prestação de serviços educacionais a serem executados de forma 
contínua: curso de língua inglesa ministrado aos policiais lotados 
na sua delegacia. Nessa situação hipotética:
a) a possibilidade de prorrogação do contrato administrativo 

dependerá de seu tempo de vigência.
b) se a vigência do contrato estiver encerrada, a sua prorrogação, 

nos termos requeridos pelo delegado de polícia, será conside-
rada um novo contrato.

c) se ficar comprovada a economicidade, a ampliação do objeto 
poderá incluir outras línguas estrangeiras.

d) ficará dispensada a análise de condições mais vantajosas do 
ponto de vista econômico, por já ter sido feita essa análise na 
etapa da licitação.

e) se o aditamento do valor ultrapassar o limite legal, o contrato 
de prestação de serviços será considerado um novo contrato.

201. (FCC/PC/AP/Delegado/2017) Realizada a contratação de 
obras de construção de um viaduto pela Administração munici-
pal, regida pela Lei n. 8.666/1993, adveio, no curso da execução 
do contrato, a necessidade da contratada executar alguns serviços 
e utilizar técnicas que não estavam originalmente descritos, em 
decorrência de intercorrências que surgiram quando do início das 
perfurações. Alega a contratada que faria jus ao recebimento de 
correspondente remuneração pelo acréscimo de serviços e despe-
sas, em relação ao que a contratante
a)  deve discordar, tendo em vista que as alterações ocorridas 

estão inseridas no risco do contrato, cuja repartição foi obri-
gatoriamente prevista na matriz que integrou o instrumento 
original.

b)  deve discordar no caso de conseguir demonstrar que o valor 
do reajuste contratual será suficiente para cobrir as novas 

despesas, afastando a caracterização de prejuízo por parte da 
contratada.

c)  pode concordar com o aditamento contratual para majoração 
quantitativa do contrato, em razão do acréscimo do valor, 
limitado ao percentual de 50%, parâmetro incidente para os 
casos de consenso entre as partes.

d)  deve concordar com o reequilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, limitado a 25% de acréscimo do valor original do 
contrato, percentual que incide sobre qualquer majoração 
contratual em desfavor do poder público.

e)  pode concordar com o estabelecimento de ressarcimento 
correspondente, diante da imprevisibilidade, caso fique con-
clusivamente comprovada a ocorrência de desequilíbrio eco-
nômico-financeiro em razão dos serviços executados.

202. (Funcab/PC/PA/Delegado/2016) Sobre os contratos ad-
ministrativos e seu regime jurídico de Direito Público, é correto 
afirmar que:
a) a nulidade do contrato administrativo não exonera a Admi-

nistração do dever de indenizar o contratado pelo que este 
houver executado e por outros prejuízos regularmente com-
provados, a partir da declaração.

b) na hipótese na necessidade de acautelar apuração administra-
tiva de faltas contratuais pelo contratado ou de rescisão do 
contrato administrativo, é admitida a ocupação provisória de 
bens móveis, imóveis, pessoal e serviços vinculados ao objeto 
do contrato.

c) a eles é vedada a aplicação de princípios da teoria geral dos 
contratos e as disposições de direito privado, mesmo que 
supletivamente.

d) desde que haja acordo entre partes, é admitido o acréscimo ou 
a supressão do objeto contratado acima dos limites previstos 
para alterações unilaterais promovidas pelo Poder Público.

e) a inadimplência do contratado, com referência aos encargos 
trabalhistas, fiscais, comerciais e previdenciários não transfere 
à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamen-
to, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a 
regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante 
o Registro de Imóveis.

203. (Funcab/PC/PA/Delegado/2016) A teoria da imprevisão 
ocorre quando situações táticas, imprevisíveis, alteram o equi-
líbrio econômico financeiro do contrato, repercutindo na sua 
execução, sendo necessária a recomposição dos preços. Quando o 
desequilíbrio contratual é causado por uma interferência estatal, 
geral e abstrata, por exemplo, modificação de uma lei que onere 
a contratada, ou seja, uma interferência extracontratual causada 
pelo ente federativo que faça parte da relação contratual. A esses 
fatores a doutrina chama:
a) fato da administração.
b) interferência, imprevista.
c) fato do príncipe.
d) força maior.
e) caso fortuito.

204. (Funcab/PC/RO/Delegado/2014) Sobre licitações e con-
tratos administrativos, é correto afirmar:
a) o princípio da inalienabilidade que afeta os bens públicos é 

relativo, na medida que a alienação de bens imóveis da Admi-
nistração Pública deve ser precedida de licitação em qualquer 
de suas modalidades.

b) salvo quando necessária a modificação do valor contratual 
em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa 
de seu objeto, em havendo alteração unilateral do contrato 
que aumente os encargos do contratado, a Administração 
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deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-
-financeiro inicial.

c) é dispensável a licitação quando houver inviabilidade de com-
petição, sendo necessária a justificação da situação, mediante 
processo de dispensa em que se deve fazer presente, dentre 
outros elementos, a justificativa do preço.

d) é dispensada a licitação para a alienação de bens móveis da 
Administração Pública quando se tratar de permuta entre 
órgãos ou entidades da administração.

e) nos termos do art. 65, da Lei n. 8.666/1993, a Administração 
pode alterar unilateralmente os contratos administrativos, 
desde que não haja modificação no projeto e nas especifica-
ções técnicas contratadas, caso em que se faz necessária nova 
licitação.

205. (Acafe/PC/SC/Delegado/2014) A rescisão do contrato 
administrativo pode ocorrer de três formas: unilateralmente, pela 
Administração, amigavelmente, por acordo entre as partes ou 
judicialmente. Nesse sentido, analise as afirmações a seguir e assi-
nale a alternativa correta.
I. a rescisão administrativa ou amigável independe de prévia au-

torização escrita e fundamentada da autoridade competente.
ll. só existe campo para a rescisão amigável de um con-
trato administrativo quando houver conveniência para a Admi-
nistração e não ocorrer nenhuma das hipóteses previstas para a 
rescisão unilateral da avença.
III. a rescisão unilateral operada pela Administração gera a seu 

favor a assunção imediata do objeto do contrato, no estado e 
local em que se encontrar.

IV. quando caracterizada a ocorrência de caso fortuito ou força 
maior que impeçam a execução do contrato, o contratado, 
sem culpa, terá direito ao pagamento pelo custo da desmobi-
lização.

a) apenas I, II e III estão corretas.
b) apenas II e IV estão corretas.
c) apenas II, III e IV estão corretas.
d) apenas I e IV estão corretas.
e) todas as afirmações estão corretas.

206. (UEG/PC/GO/Delegado/2013) De acordo com a Lei n. 
8.666/93, que prevê sanções administrativas pela inexecução total 
ou parcial do contrato:
a) a suspensão temporária de participação em licitação e impedi-

mento para contratar com a Administração poderão durar até 
3 (três) anos.

b) as sanções de advertência, impedimento de contratar e a 
sanção de declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas 
juntamente com a multa.

c) a sanção da multa poderá ser instituída pela Administração, e 
o valor será livremente estipulado pelo administrador tão logo 
ocorra a prática lesiva ao ajuste.

d) a aplicação da sanção de advertência poderá ser realizada 
independentemente da abertura de oportunidade para apre-
sentação de defesa prévia.

207. (UEG/PC/GO/Delegado/2013) Acerca dos contratos ad-
ministrativos, nos termos da Lei n. 8.666/93, tem-se que
a) a prestação de serviços de assistência técnica poderá ser pror-

rogada, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de qua-
renta e oito meses.

b) há exceção à regra de que a duração dos contratos ficará ads-
trita à vigência dos respectivos créditos orçamentários.

c) a eleição dos contratos que podem ser prorrogados, conforme 
o objeto, compete exclusivamente à autoridade contratante, 
que decidirá discricionariamente.

d) os contratos de aluguel de equipamentos e de utilização de 
programas de informática poderão ser prorrogados até o limi-
te de sessenta meses.

208. (FGV/PC/MA/Delegado/2012) A respeito dos contratos 
administrativos, tendo em vista as disposições da Lei n. 8.666/93, 
assinale a afirmativa correta:
a) os contratos administrativos podem ser alterados unilate-

ralmente pela Administração Pública em casos específicos, 
situações em que esta deverá restabelecer o equilíbrio econô-
mico-financeiro inicial, caso haja aumento dos encargos do 
contratado.

b) nos contratos administrativos, fica facultado à Administração 
inserir cláusula de reconhecimento dos direitos da Admi-
nistração, em caso de rescisão administrativa decorrente de 
inexecução total ou parcial do contrato.

c) o instrumento de contrato, em regra, é obrigatório apenas 
nos casos de concorrência, bem como nas dispensas e inexigi-
bilidades cujos preços estejam compreendidos no limite desta 
modalidade de licitação.

d) a Administração poderá, pela inexecução total ou parcial do 
contrato, aplicar as sanções de advertência, multa, suspensão 
temporária ou declaração de inidoneidade, independente-
mente de prévia oitiva da parte contratada.

e) os contratos relativos a direitos reais sobre imóveis deverão ser 
lavrados nas repartições interessadas, as quais deverão manter 
arquivo cronológico dos seus autógrafos e registro sistemático 
do seu extrato.

209. (Funcab/PC/RJ/Delegado/2012) Acerca dos contratos 
administrativos, assinale a alternativa incorreta:
a) as Constituições Estaduais não podem condicionar a celebra-

ção de contratos da Administração à prévia autorização do 
Poder Legislativo, quando a Constituição Federal não o fizer.

b) em razão do regime jurídico de direito público que regula 
os contratos administrativos, a Administração desfrutará de 
posição de supremacia em relação ao particular contratado.

c) enquanto no contrato administrativo os interesses dos con-
tratantes são opostos e diversos, no convênio administrativo, 
os interesses são paralelos e comuns, tendo como elemento 
fundamental a cooperação e não o lucro.

d) a Administração é subsidiariamente responsável pelos encar-
gos trabalhistas da contratada quando esta for inadimplente, 
contudo, não poderá haver oneração do objeto do contrato.

e) a Administração pode obrigar o contratado a aceitar, nas mes-
mas condições, acréscimos ou supressões em obras, serviços ou 
compras até 25% do valor originário do contrato, ou até 50% 
de acréscimo, no caso de reforma de edifício ou equipamento.

210. (FGV/PC/MA/Delegado/2012) A Secretaria Estadual de 
Segurança Pública, após o regular processo licitatório, celebrou 
contrato com uma empresa prestadora de serviços de limpeza. 
Contudo, dois meses após a contínua prestação dos serviços, a 
Administração suspendeu o pagamento até então realizado, sob 
a alegação de inexistirem verbas orçamentárias para fazer frente a 
tais despesas. Ocorre que, quase quatro meses depois, a empresa 
continua sem receber pelos serviços prestados. Acerca da situação 
acima narrada, assinale a afirmativa correta:
a) em razão do princípio da supremacia do interesse público, a 

ausência de pagamento não é justificativa razoável para que a 
empresa contratada suspenda a prestação do serviço de limpe-
za no prédio da Secretaria.

b) em razão do princípio da continuidade do serviço público, a 
empresa contratada não poderá interromper a prestação do 
serviço de limpeza, a não ser mediante decisão judicial transi-
tada em julgado.
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c) ainda que sem receber a contraprestação financeira pelos 
serviços prestados, a empresa não poderá interromper ou 
paralisar o serviço de limpeza na Secretaria, visto que não há 
previsão legal nesse sentido.

d) o princípio da supremacia do interesse público não pode servir de 
justificativa para a Administração deixar de cumprir suas obriga-
ções contratuais, mesmo nos casos de calamidade pública.

e) caso não queira pleitear a rescisão do contrato, poderá a em-
presa suspender a prestação dos serviços, independentemente 
de qualquer medida judicial.

211. (Funcab/PC/RJ/Delegado/2012) Considere as seguintes 
afirmações acerca da disciplina dos contratos administrativos.
I. a principal distinção entre os contratos e os convênios admi-

nistrativos reside no fato de que os convênios se caracterizam 
pela comunhão de interesses dos convenentes, enquanto os 
contratos se caracterizam pela contraposição dos interesses do 
contratante e do contratado.

II. são características dos contratos administrativos, dentre ou-
tras, a instabilidade, o desequilíbrio, a comutatividade e o 
formalismo.

III. tanto as cláusulas regulamentares (de serviço), quanto as cláu-
sulas econômicas (financeiras) dos contratos administrativos 
podem ser alteradas unilateralmente pela Administração Pú-
blica, desde que respeitados os limites estabelecidos pela Lei 
n. 8.666/1993.

IV. de acordo com o entendimento adotado pelo Tribunal de 
Contas da União (TCU), os limites percentualmente esta-
belecidos na Lei n. 8.666/1993 para a alteração unilateral 
dos contratos administrativos aplicam-se apenas às altera-
ções quantitativas, estando as alterações qualitativas limitadas 
apenas pela impossibilidade de descaracterização do objeto 
contratual.

A análise do conteúdo de tais afirmações evidencia que:
a) estão corretas as afirmativas II, III e IV e incorreta a afirmativa 

I.
b) estão corretas as afirmativas I, II e III, e incorreta a afirmativa 

IV.
c) estão corretas as afirmativas I e IV, e incorretas as afirmativas 

II e III.
d) estão corretas as afirmativas II e IV, e incorretas as afirmativas 

I e III.
e) estão corretas as afirmativas I e II, e incorretas as afirmativas 

III e IV.

212. (Cespe/PC/ES/Delegado/2011) De acordo com a legisla-
ção de regência, é possível a rescisão unilateral do contrato pela 
administração pública por motivo de interesse público, hipótese 
em que o contratado tem direito ao ressarcimento dos prejuízos, à 
devolução da garantia, aos pagamentos atrasados e ao pagamento 
do custo da desmobilização.

7.2. Licitações

7.2.1. Disposições Gerais

SÚMULAS

 STJ  Súm. 333. Cabe mandado de segurança contra ato praticado em licitação 
promovida por sociedade de economia mista ou empresa pública.

REPERCUSSÃO & REPETITIVOS

 STF  Rep. Geral 854. Salvo em situações excepcionais devidamente comprovadas, 
serviço público de transporte coletivo pressupõe prévia licitação. RE 1001104, 
15.5.2020.

 STJ  Repetitivo 1038. . Os editais de licitação ou pregão não podem conter cláusula 
prevendo percentual mínimo referente à taxa de administração, sob pena de ofensa 
ao artigo 40, inciso X, da Lei n. 8.666/1993. REsp 1840113, 23.10.2020.

JURISPRUDÊNCIA EM TESES

 STJ  JurisTese 97-1. A Lei n. 8.666/1993, que estabelece normas gerais sobre licitações 
e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, 
compras, alienações e locações no âmbito dos poderes da União, dos estados, do 
Distrito Federal e dos municípios, não guarda pertinência com as questões envol-
vendo concursos para preenchimento de cargos públicos efetivos.
 STJ  JurisTese 97-2. Ainda que o servidor esteja de licença à época do certame, não 
é possível a participação de empresa que possua no seu quadro de pessoal servidor 
público, efetivo ou ocupante de cargo em comissão/função gratificada, ou dirigente 
do órgão contratante ou responsável pela licitação.
 STJ  JurisTese 97-7. A contratação de advogados pela administração pública, median-
te procedimento de inexigibilidade de licitação, deve ser devidamente justificada com 
a demonstração de que os serviços possuem natureza singular e com a indicação 
dos motivos pelos quais se entende que o profissional detém notória especialização.
 STJ  JurisTese 97-8. A contratação direta, quando não caracterizada situação de 
dispensa ou de inexigibilidade de licitação, gera lesão ao erário (dano “in re ipsa”), na 
medida em que o Poder Público perde a oportunidade de contratar melhor proposta.
 STJ  JurisTese 97-9. A alegação de nulidade contratual fundamentada na ausência 
de licitação não exime o dever de a administração pública pagar pelos serviços 
efetivamente prestados ou pelos prejuízos decorrentes da administração, quando 
comprovados, ressalvadas as hipóteses de má-fé ou de haver o contratado concorrido 
para a nulidade.
 STJ  JurisTese 97-10. A superveniente homologação/adjudicação do objeto licitado 
não implica a perda do interesse processual na ação em que se alegam nulidades 
no procedimento licitatório.

QUESTÕES DISCURSIVAS

10. (Funcab/PC/RJ/Delegado/2012) A empresa “X” saiu ven-
cedora do certame licitatório referente à prestação de serviços de 
locação de equipamentos de informática. O procedimento licita-
tório transcorreu dentro dos ditames legais. Após a adjudicação 
do objeto, mas antes da assinatura do contrato, a autoridade com-
petente decide revogar a licitação em razão de o preço adjudicado 
ser superior ao praticado no mercado. Na situação hipotética, 
responda fundamentadamente: (i) A empresa “X”, vencedora da 
licitação, é titular do direito subjetivo à aludida contratação? (ii) 
No procedimento de revogação ficam assegurados o contraditório 
e a ampla defesa à empresa interessada?

QUESTÕES OBJETIVAS

213. (Cespe/PC/RJ/Delegado/2022) No que diz respeito ao 
tema licitações e inovações trazidas pela Lei n. 14.133/2021, 
assinale a opção correta.
a) Entre os regimes de execução do contrato foi incluído o da 

contratação integrada e semi-integrada, em que o contratado 
elabora e desenvolve o projeto básico executivo, tendo sido 
vedados o fornecimento e a prestação de serviço associado.

b) Quanto às modalidades de licitação, não mais são previstas a 
tomada de preços, convite e leilão.

c) A utilização de meios alternativos de resolução de controvér-
sias, como a conciliação e a mediação, bem como a arbitra-
gem, passaram a ser expressamente vedados.

d) Existe a previsão da criação do Portal Nacional de Contrata-
ções Públicas (PNCP) para divulgação centralizada e obriga-
tória dos atos exigidos por lei.

e) A previsão da alocação de riscos tornou-se obrigatória no 
instrumento convocatório e no contrato.
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214. (FGV/PC/AM/Delegado/2022) Em fevereiro de 2022, a 
Polícia Civil do Estado Gama pretende realizar locação de imó-
vel para servir de depósito para bens que já foram periciados e 
aguardam determinação judicial quanto à sua destinação. Não 
se tratando de imóvel cujas características de instalações e de lo-
calização tornem necessária sua escolha, e levando em conta que 
será adotado o regime jurídico da nova Lei de Licitações (Lei nº 
14.133/21), é correto afirmar que a contratação em tela deverá
a) ocorrer mediante inexigibilidade de licitação, por expressa 

previsão legal.
b) ocorrer mediante dispensa de licitação, por expressa previsão 

legal.
c) ser precedida de licitação na modalidade leilão, de prévias 

avaliação do bem e autorização legislativa.
d) ser precedida de licitação e avaliação prévia do bem, do seu 

estado de conservação, dos custos de adaptações e do prazo de 
amortização dos investimentos necessários.

e) ser precedida de licitação na modalidade concorrência e de-
penderá de autorização legislativa e de avaliação prévia do 
bem, observado o princípio da economicidade.

215. (UFPR/PC/PR/Delegado/2021) A Lei nº 14.133/2021 
promoveu relevantes alterações no tema de licitações e contratos 
administrativos, inovando, ainda, na disciplina da responsabiliza-
ção criminal de envolvidos com ilícitos nessas matérias. Sobre o 
tema, assinale a alternativa correta.
a) A admissão de empresa inidônea ou de profissional declarado 

inidôneo para participar de certame licitatório e, ainda, a ce-
lebração de contrato com empresa ou profissional declarados 
inidôneos constituem crime.

b) A conduta de impedir, perturbar ou fraudar a realização de 
qualquer ato de processo licitatório é tipificada como crime, 
sendo passível de aplicação de pena de reclusão ao agente 
público ou ao particular que a pratique.

c) O patrocínio de contratação indevida poderá ser praticado 
por aquele que patrocine, direta ou indiretamente, interesse 
privado perante a Administração Pública, dando causa à cele-
bração de contrato cuja invalidação venha a ser decretada por 
esta no exercício do poder de autotutela.

d) O impedimento indevido é tipo penal em que será incurso 
aquele que afastar ou tentar afastar licitante por meio de vio-
lência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de 
qualquer tipo.

e) A pena de multa cominada aos crimes em licitações e contra-
tos administrativos não poderá ser superior a 2% do valor do 
contrato licitado ou celebrado com contratação direta.

216. (Vunesp/PC/BA/Delegado/2018) Após publicar edital de 
licitação a fim de contratar empresa para a construção de uma 
delegacia policial, a autoridade administrativa verifica a existência 
de um erro na descrição do projeto básico, que afeta, de maneira 
significativa e inquestionável, a estimativa de custos dos licitantes 
e a formulação das propostas a serem apresentadas. Nesse caso, a 
autoridade deverá
a) anular a licitação, pois não é possível modificar um edital já 

publicado, devendo iniciar um novo procedimento licitató-
rio.

b) alterar o edital, divulgando a modificação pela mesma forma 
que se deu o texto original, reabrindo o prazo inicialmente 
estabelecido para a apresentação das propostas.

c) alterar o edital, divulgando a modificação por meio eletrônico 
em razão do princípio da eficiência, mantendo o prazo inicial-
mente estabelecido para a apresentação das propostas.

d) revogar a licitação, modificar o edital e, após, retomar o procedi-
mento licitatório, com a publicação das modificações efetuadas e 
a reabertura do prazo para apresentação das propostas.

e) alterar o edital, publicando a modificação no Diário Oficial, 
mantendo o prazo inicialmente estabelecido para a apresenta-
ção das propostas.

217. (Funcab/PC/PA/Delegado/2016) Acerca dos recursos ad-
ministrativos em licitações, julgue os itens a seguir e assinale a 
alternativa correta:
a) o Recurso apresentado pelo licitante nas hipóteses de inabili-

tação, desclassificação da proposta e indeferimento do pedido 
de inscrição em registro cadastral, terá efeito suspensivo, po-
dendo a autoridade competente, motivadamente e presentes 
razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto 
eficácia suspensiva aos demais recursos.

b) nenhum prazo de recurso ou pedido de reconsideração se ini-
cia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista 
franqueada ao interessado, exceto na representação, em que o 
processo fica retido no respectivo Tribunal de Contas ou em 
órgão de controle interno.

c) na contagem dos prazos estabelecidos na Lei de Licitações, 
excluir-se-á o dia do vencimento e incluir-se-á o do início, 
e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 
explicitamente disposto em contrário.

d) da declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com 
a Administração Pública caberá pedido de reconsideração, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato.

e) somente licitantes, sejam elas pessoas físicas ou jurídicas, 
poderão representar ao Tribunal de Contas ou aos órgãos inte-
grantes do sistema de controle interno contra irregularidades 
na aplicação da Lei de Licitações.

218. (Acafe/PC/SC/Delegado/2014) Analise as afirmações a 
seguir e assinale a alternativa correta.
I. todos os órgãos da Administração Pública direta, os fundos 

especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas 
públicas, as sociedades de economia mista e demais entidades 
controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios estão obrigados à licitação.

II. dentre os princípios básicos que devem reger o procedimento 
administrativo de licitação estão: a finalidade, a igualdade, o 
julgamento objetivo e a segurança jurídica.

III. modalidades de licitação representam o conjunto de regras 
que devem ser observadas na realização de um determinado 
procedimento licitatório.

IV. o fracionamento da despesa a ser licitada possibilita a parti-
cipação de empresas de menor porte nas licitações, amplia a 
competitividade e contribui para a obtenção de menor preço 
para a Administração Pública.

a) apenas I e III estão corretas.
b) apenas I, II e III estão corretas.
c) apenas II, III e IV estão corretas.
d) apenas II e IV estão corretas.
e) todas as afirmações estão corretas.

219. (Vunesp/PC/SP/Delegado/2014) A respeito da licitação, 
assinale a assertiva correta:
a) a impugnação das cláusulas contidas no edital de licitação é 

restrita a quem dela participa e deve se dar até o momento da 
abertura dos envelopes de habilitação em concorrência.

b) nas concorrências de âmbito internacional, por questão de 
soberania nacional, o edital não deverá se flexibilizar ao sabor 
das diretrizes da política monetária e do comércio exterior.
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c) é inexigível a licitação para contratação de entidades priva-
das sem fins lucrativos, para implementação de cisternas ou 
outras tecnologias sociais de acesso à água para consumo 
humano e produção de alimentos em prol de famílias rurais 
de baixa renda flageladas pela crônica falta de água.

d) salvo se posição individual divergente estiver devidamente 
fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que 
tiver sido tomada a decisão, os membros das Comissões de 
licitação responderão solidariamente por todos os atos prati-
cados pela Comissão.

e) finalizada a licitação, o licitante vencedor nutre verdadeiro 
direito adquirido à contratação pelo Poder Público, o qual 
não poderá alegar motivo de interesse público para deixar de 
contratar naquele momento.

220. (UEG/PC/GO/Delegado/2013) Sobre as alienações dos 
bens públicos dispõe a Lei n. 8.666/93:
a) a alienação de bens imóveis da Administração Pública pode 

ocorrer pela modalidade licitatória leilão.
b) a alienação de bens imóveis de empresa de economia mista 

dependerá de prévia autorização legislativa.
c) a alienação de bens imóveis da Administração indireta não 

depende de processo licitatório.
d) a doação com encargos deverá ser licitada, sem possibilidade 

de dispensa em qualquer situação.

221. (UEPA/PC/PA/Delegado/2013) Sobre a Lei de Licitações, 
assinale a alternativa correta:
a) a licitação não será sigilosa, sendo públicos e acessíveis ao 

público todos os atos de seu procedimento, durante todas as 
fases, sem exceção, em virtude do princípio da transparência e 
da necessidade de controle social.

b) é dispensável a licitação nos casos de emergência ou de calami-
dade pública, quando caracterizada urgência de atendimento 
de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a 
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros 
bens, públicos ou particulares, e somente para os bens neces-
sários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa 
e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluí-
das no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecu-
tivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência 
ou calamidade, sendo a prorrogação dos respectivos contratos 
permitida desde que persista a situação de calamidade.

c) não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação 
ou da execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens 
a eles necessários, o autor do projeto, básico ou executivo, 
mesmo que atue como consultor ou técnico, nas funções de 
fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a 
serviço da Administração interessada.

d) a declaração de nulidade do contrato administrativo opera 
retroativamente impedindo os efeitos jurídicos que ele, or-
dinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já 
produzidos e exonera a Administração do dever de indenizar 
o contratado pelo que este houver executado até a data em 
que ela for declarada, em qualquer caso.

e) nos processos de licitação, poderá ser estabelecida margem 
de preferência para produtos manufaturados e para serviços 
nacionais que atendam a normas técnicas brasileiras. No caso 
de produtos manufaturados e serviços nacionais resultantes 
de desenvolvimento e inovação tecnológica realizados no País, 
poderá ser estabelecida margem de preferência adicional. As 
margens serão definidas pelo Poder Executivo federal, não 
podendo a soma delas ultrapassar o montante de 25% (vinte 
e cinco por cento) sobre o preço dos produtos manufaturados 
e serviços estrangeiros.

7.2.2. Dispensa/Inexigibilidade

QUESTÕES DISCURSIVAS

11. (UEG/PC/GO/Delegado/2013) Distinga, com inclusão de 
exemplos, a licitação dispensável da licitação dispensada.

12. (UEG/PC/GO/Delegado/2008) Quanto à contratação 
direta por inexigibilidade, responda ao que se pede. (i) A Lei 
de Licitações prevê de forma taxativa os casos que autorizam a 
contratação? Explique. (ii) Os serviços técnicos especificados na 
Lei de Licitações podem ser contratados independentemente de 
processo de licitação. Indique e comente as exigências legais que 
devem restar satisfeitas para que a contratação direta de serviços 
técnicos por inexigibilidade seja lícita.

QUESTÕES OBJETIVAS

222. (Cespe/PC/PB/Delegado/2022) Suponha que determi-
nado órgão público pretenda realizar a contratação de serviço de 
manutenção de veículos automotores, no valor de R$ 90.000, e 
a aquisição de medicamentos destinados exclusivamente ao trata-
mento de doenças raras definidas pelo Ministério da Saúde. Nessa 
situação, de acordo com a Lei nº 14.133/2021:
a) são dispensáveis as licitações em ambos os casos.
b) são inexigíveis as licitações em ambos os casos.
c) é inexigível a licitação, no primeiro caso, e dispensável, no 

segundo.
d) são obrigatórias as licitações em ambos os casos.
e) é dispensável a licitação, no primeiro caso, e obrigatória, no 

segundo.

223. (Vunesp/PC/SP/Delegado/2018) É hipótese de licitação 
dispensável:
a) para contratação de profissional de qualquer setor artístico, 

diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que 
consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública.

b) para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só 
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representan-
te comercial exclusivo, vedada a preferência de marca.

c) para a contratação de serviços técnicos, de natureza singular, 
com profissionais ou empresas de notória especialização.

d) a alienação de bens imóveis, conforme lei autorizativa do ente 
estatal proprietário do bem a ser alienado.

e) quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, 
justificadamente, não puder ser repetida sem prejuízo para 
a Administração, mantidas, neste caso, todas as condições 
preestabelecidas.

224. (Cespe/PC/MA/Delegado/2018) Considerando que, ini-
ciado procedimento licitatório voltado à aquisição de determi-
nados bens de interesse do estado do Maranhão, não tenham 
aparecido interessados em participar do referido certame, assinale 
a opção correta de acordo com a legislação pertinente.
a) A falta de interessados no procedimento licitatório é causa de 

inexigibilidade de licitação, o que possibilita a contratação 
direta pela administração pública, inclusive com a alteração 
das condições básicas anteriormente estabelecidas.

b) A falta de interessados no procedimento licitatório é cau-
sa de dispensa de licitação, quando tal procedimento, jus-
tificadamente, não puder ser repetido sem prejuízo para a 
administração pública, devendo ser mantidas as condições 
preestabelecidas.
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c) A frustração do procedimento licitatório impõe a alteração 
das condições preestabelecidas no instrumento convocatório, 
de modo a atrair interessados em nova licitação.

d) A despeito da falta de interessados no referido certame licita-
tório, novo processo licitatório deverá ser realizado, sob pena 
de burla à obrigatoriedade de realização de licitação para as 
contratações públicas.

e) Mantido o interesse na contratação, a frustração do pro-
cedimento licitatório impõe a contratação direta pela ad-
ministração pública, não havendo de se falar em burla à 
obrigatoriedade de realização de licitação.

225. (Cespe/PC/MT/Delegado/2017) Configura hipótese de 
inexigibilidade de licitação a
a) prestação de serviço de natureza singular para a divulgação de 

campanha educacional dirigida à população.
b) aquisição de serviço de informática prestado por empresa 

pública que tenha sido criada para esse fim específico.
c) aquisição de gêneros perecíveis, enquanto durar o processo 

licitatório correspondente, desde que realizada com base no 
preço do dia.

d) aquisição de armamento de determinada marca, desde que 
justificada a escolha por motivos de segurança pública.

e) contratação, por intermédio de empresário exclusivo, de can-
tor consagrado pela crítica especializada.

226. (Funcab/PC/PA/Delegado/2016) Considere o seguinte 
caso hipotético: Secretaria de Segurança Pública (SSP) de um 
determinado Estado da Federação contratou para o treinamento 
e aperfeiçoamento dos seus policiais empresa técnica especializada 
em técnicas de abordagem policial e técnicas especiais de investi-
gação, contando em seu corpo técnico docente com dois antigos 
policiais do Núcleo de Operações Especiais (NOE) da Polícia 
Federal. Esses policiais têm reconhecimento internacional pela 
sua técnica apurada, inclusive já ministrando cursos nos Estados 
Unidos da América, Israel, Rússia, Espanha e Itália. Em virtude 
disso, a SSP não realizou a licitação, conforme previsão legal, de-
vido à notória especialização destes dois membros que compõem 
o corpo docente da empresa contratada. Os cursos serão minis-
trados pelos dois policiais, Charles e Leandro, o que justificou 
a não realização do processo licitatório, e sua equipe, conforme 
o contrato assinado entre a contratada e o Estado da Federação. 
Com base na legislação aplicada ao tema, notadamente a Lei n. 
8.666/1993, assinale a opção correta:
a) o caso descrito acima não é causa de inexigibilidade de licita-

ção, sendo prescindível a atuação direta e pessoal dos instru-
tores Charles e Leandro.

b) o caso descrito acima é de inexigibilidade de licitação; sendo 
prescindível a atuação direta e pessoal dos instrutores Charles 
e Leandro, desde que o curso seja ministrado por sua equipe 
de competência igualmente reconhecida.

c) o caso descrito acima é de dispensa da licitação; sendo pres-
cindível a atuação direta e pessoal dos instrutores Charles e 
Leandro, desde que o curso seja ministrado por sua equipe de 
competência igualmente reconhecida.

d) o caso descrito acima não é de dispensa de licitação; sendo im-
prescindível a atuação direta e pessoal dos instrutores Charles 
e Leandro.

e) o caso descrito acima é de inexigibilidade licitação; sendo im-
prescindível a atuação direta e pessoal dos instrutores Charles 
e Leandro.

227. (Acafe/PC/SC/Delegado/2014) São hipóteses de dispensa 
de licitação, exceto:
a) casos de calamidade pública.

b) quando a União tiver que intervir no domínio econômico 
para regular os preços ou normalizar o abastecimento.

c) locação de imóvel para atender às finalidades da Administra-
ção.

d) contratação de serviço técnico de profissional de notória espe-
cialização.

e) nos casos de ausência de interessados em licitação anterior e 
esta, justificadamente, não puder ser repetida sem prejuízo 
para a Administração.

228. (Vunesp/PC/SP/Delegado/2014) Uma determinada em-
presa estatal veio a alienar imóvel público desafetado a entidade de 
serviço social autônomo e, para tanto, se valeu de hipótese legal de 
licitação dispensada prevista no art. 17, I, “e”, da Lei n. 8.666/93 
(venda a outro órgão ou entidade da administração pública, de 
qualquer esfera de governo). Partindo-se de tais pressupostos, é 
correto afirmar que essa venda é:
a) ilegal, pois a negociação não fora precedida por licitação na 

modalidade de leilão.
b) ilegal, pois a negociação não fora precedida por licitação na 

modalidade tomada de preços.
c) legal, porque os serviços sociais autônomos integram a Admi-

nistração Pública indireta, fazendo jus à dispensa de licitação.
d) ilegal, porque a hipótese de dispensa de licitação não se faz 

presente no caso.
e) legal, porque havendo desafetação do patrimônio público, era 

permitido à estatal vendê-lo diretamente à entidade integran-
te do sistema “S” que presta serviço de interesse público.

229. (UEG/PC/GO/Delegado/2013) A compra ou locação 
de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas 
da Administração, cujas necessidades de instalação e localização 
condicionem sua escolha:
a) pode ocorrer por meio da dispensa de licitação com a contra-

tação direta.
b) deve ser, obrigatoriamente, precedida de licitação na modali-

dade concorrência.
c) pode se efetivar independentemente de avaliação prévia do 

imóvel.
d) deve ser licitada e a modalidade do certame nesse caso é eleita 

de forma discricionária.

230. (UEG/PC/GO/Delegado/2013) A administração pública 
municipal planeja contratar artista consagrado pela opinião públi-
ca no segmento infantil para as comemorações alusivas ao “Dia da 
criança”. Essa contratação, nos termos da Lei n. 8.666/93:
a) depende de licitação na modalidade concurso.
b) depende de licitação na modalidade pregão, presencial ou 

eletrônico.
c) pode ocorrer de forma direta, pois a Lei arrola como um dos 

casos de dispensa.
d) pode ocorrer de forma direta, pois a licitação é inviável, por-

tanto, inexigível.

7.2.3. Modalidades

QUESTÕES OBJETIVAS

231. (Cespe/PC/RJ/Delegado/2022) Recém-empossado no 
cargo, ministro de Estado do setor de segurança pública de estado 
da Federação, no intuito de demonstrar efetividade no comba-
te ao crime, orientou que se desenvolvesse política pública de 
compra de equipamentos novos para delegacias de polícia em 
todos os estados. Após estudo preliminar em todos os estados 
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